PROCESSO Nº 182/2018 DG/MP                             

          PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2018



SERVIÇOS

TIPO: MENOR PREÇO

EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) nº 003/2018
DATA DA REALIZAÇÃO: 14/06/2018 às 11:00h
LOCAL: Rua Riachuelo nº 115 – sala 926
PREGOEIRO: Evaldo da Costa Amorim

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio de seu Diretor-Geral, Doutor RICARDO DE BARROS LEONEL, Promotor de Justiça, no exercício da competência delegada pelo Ato nº 045/03, de 15 de maio de 2003, torna público que se acha aberta, nesta Unidade, licitação na modalidade PREGÃO (Presencial), do tipo MENOR PREÇO GLOBAL – Processo nº 182/2018-DG/MP, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de manutenção corretiva e preventiva com fornecimento de peças no Data Center da Instituição, mediante prestação de serviços contínuos 24 x 7 x 365 (vinte e quatro horas, sete dias da semana, trezentos e sessenta e cinco dias do ano), sob o regime de empreitada por preço global, que será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo Ato nº 045/03 – PGJ de 15.05.2003, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, com alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

A sessão pública de processamento do Pregão será realizada na Rua Riachuelo, nº 115, 9º andar, sala 926, iniciando-se no dia 14/06/2018, às 11:00h, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Portaria  028/2018 – DG/MP, de 06 de fevereiro de 2018, publicada em 07 de fevereiro de 2018 e republicada em 24/04/2018.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes apresentarão declaração, conforme modelo Anexo 3, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e, em seguida, o Pregoeiro procederá ao recebimento dos Envelopes nº 01 (Proposta Comercial) e nº 02 (Documentação para Habilitação) de todas as licitantes credenciadas. 

Excepcionalmente, com vistas à ampliação da disputa e mediante as justificativas necessárias, o Pregoeiro poderá prorrogar pelo tempo necessário o horário de início da sessão pública de processamento do Pregão.

As empresas interessadas em participar desta licitação ficam alertadas de que devem estar no local com a antecedência necessária para cumprimento dos horários e prazos estabelecidos.

LOCAL PARA INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS:

Comissão Julgadora de Licitações

Rua Riachuelo nº 115 – 5º andar - sala 506 – São Paulo/SP

Tel.: (11) 3119.9388/9392/9449 - Fax: (11) 3119.9125

cjl@mpsp.mp.br 
I - DO OBJETO
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de manutenção corretiva e preventiva com fornecimento de peças no Data Center da Instituição, mediante prestação de serviços contínuos 24 x 7 x 365 (vinte e quatro horas, sete dias da semana, trezentos e sessenta e cinco dias do ano), de acordo com o Anexo 1.
II - DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

2.2.    Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou jurídicas:

2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;

2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da  Lei Federal nº 8.666/1993;

2.2.3. Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993;

2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente;

2.2.5. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do art. 38, inciso II, da Lei Federal nº 12.529/2011;

2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8º, inciso V, da Lei Federal nº 9.605/1998;

2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992;

2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei.
2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do Decreto Estadual nº 58.052/2012;

III - DO CREDENCIAMENTO

1 - 
Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro equivalente, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b) Tratando-se de procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular, com firma reconhecida, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhados do correspondente documento, entre os indicados na alínea "a", que comprovem os poderes do mandante para a outorga.
c)      Tratando-se de representante credenciado, além de documento oficial de identificação que contenha foto, a carta de credenciamento, conforme o modelo constante do Anexo 2, com firma reconhecida do signatário, juntamente com documento que demonstre poderes para tanto.
d) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se  exibindo documento oficial que contenha foto.

1.1. Para o exercício do direito de preferência, previsto na Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, de que  trata o subitem 8 do item VII deste Edital, a qualidade de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá estar expressa no documento apresentado em cumprimento às disposições da alínea “a” do subitem 1 deste item III.

1.2. É facultada a apresentação de declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo 11 deste Edital e apresentada fora dos envelopes nº 1 (proposta) e nº 2 (habilitação).

1.3. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação por membro da Equipe de Apoio, ou ainda por publicação em órgão da imprensa oficial.
2 -
Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante, sendo que cada um deles poderá representar apenas 01 (uma) empresa credenciada.
3 – 
Na hipótese de não haver credenciamento, a licitante ficará impedida de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, ou mesmo de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido o preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4 - 
Encerrado o prazo pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais representantes retardatários.

5 - 
Salvo autorização expressa do Pregoeiro, a qual deverá constar em ata, a ausência do Credenciado em qualquer momento da sessão importará a imediata exclusão da licitante por ele representada.

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

1 -  A  declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no "Anexo 3" do Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2.

2 -   A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

	Envelope nº 1 – Proposta

Pregão nº 003/2018
Processo nº 182/2018-DG/MP

	Envelope nº 2 – Habilitação

Pregão nº 003/2018
Processo nº 182/2018-DG/MP



3 -
A proposta deverá ser elaborada em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se cópia da procuração. 

4 -
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação por membro da Equipe de Apoio, ou ainda por publicação em órgão da imprensa oficial.
4.1.
Os documentos de habilitação eventualmente emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por tradutor juramentado.

5 - 
A "Proposta Comercial" deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa licitante. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha contendo, no mínimo: a Razão Social, número do CNPJ, endereço, telefone e número do "FAX", se houver.

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

1 -  A  proposta de preço da empresa licitante, conforme Modelo - Anexo 7, deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome da proponente, endereço, telefone, fax, e-mail, CNPJ ou CPF, conforme o caso, e inscrição estadual/municipal.
b) 
Número do processo e do Pregão.

c)
Descrição de forma clara, do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações dos itens constantes do item I – DO OBJETO, deste Edital.

d) 
Preço mensal e anual, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o objeto da presente licitação, observada a legislação vigente;
e) 

Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação; 

f) 
Condições de pagamento: no 30º (trigésimo) dia após o aceite definitivo pelo Ministério Público do Estado de São Paulo e nos termos das disposições constantes do item XI deste edital (Do Pagamento e do Reajuste de Preços).

g)
Indicação de agência e número da conta corrente no  Banco do Brasil S/A, nos termos da legislação vigente, para fins de pagamento, ou compromisso de abertura da conta em uma agência do Banco do Brasil S/A.

2 - 
As licitantes deverão apresentar, na proposta comercial, apenas o preço final para fins de comparação por parte do Pregoeiro e da Equipe de Apoio. É responsabilidade de cada licitante observar a tributação aplicável ao seu caso.
3 -   As empresas deverão atentar para o disposto na Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, regulamentada pelo Decreto nº 53.455 de 19 de setembro de 2008 (Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin Estadual). 
VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Tratando-se de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores. Em se tratando de empresa individual, o seu registro comercial.

a.1) 
os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.
b) 
Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

1.1.1 - Os documentos relacionados na alínea "a" deste subitem não precisarão constar do envelope “documentos de habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede/domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

c) Certidão de regularidade fiscal junto às Fazendas Estadual e Municipal, da sede ou do domicílio da licitante.

d)
Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;
e)
Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal.
f)       Prova  de inexistência de  débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943
1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a)  Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual.
a.1) Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil.
a.2) Caso a licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.
1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante tenha executado, de maneira satisfatória, serviços de manutenção preventiva programada e corretiva de Sala Cofre / Data Center certificada pela ABNT, NBR 15247, demonstrando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e prazos com o objeto desta licitação.

b)  Comprovação pela licitante de possuir em seu quadro permanente, na data da abertura da sessão pública, profissional(ais) de nível superior, com habilitação profissional para exercer as competências previstas no Artigo 8º ou Artigo 9º da Resolução nº 218 de 29/06/73 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA;

b.1)    A  licitante deverá comprovar que  o(s) referido(s) profissional(is) pertence(m) ao seu quadro permanente de pessoal, mediante apresentação:

I - cópia da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social com o devido registro; 

II - ou vínculo societário com a empresa (Contrato Social e a sua última alteração); 

III - ou Ficha de Registro de Empregados ou do livro correspondente devidamente registrado no Ministério do Trabalho;

IV- ou contrato de trabalho/prestação de serviços;

V – será ainda admitida a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução da obra e dos serviços.

b.2)    O(s) responsável(is) técnico(s) deverá(ão) comprovar capacidade técnica, mediante a apresentação de original ou cópia autenticada de Certidão(ões) de Acervo Técnico emitida(s) pelo CREA, ou Atestado(s) de execução de serviço emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente averbado(s) pelo CREA, no(s) qual(is) conste(m) o(s) profissional(is) como Responsável(eis) Técnico(s), que atenda(m) às características de porte e tecnologia e tenha compatibilidade com as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto deste Edital, fazendo explícita referência à prestação de serviços técnicos especializados de manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças em Sala Cofre/Data Center, certificada pela ABNT, NBR 15247.

c)          Original ou cópia autenticada de Certidão de registro de pessoa jurídica, dentro de seu prazo de validade, junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, que atenda aos seguintes requisitos:

c.1)        Estejam em seu prazo de validade na data da licitação;

c.2)       Conste  na  Certidão, o nome(s) do(s) responsável(eis) técnico(s) com competência para as atividades previstas no artigo 7º da Resolução nº 218 de 29/06/73 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA;
Obs.: Os referidos documentos deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada. Na hipótese de apresentação de cópia simples, a autenticação poderá ser feita pela Comissão Julgadora de Licitações, mediante a apresentação dos originais.
1.5 - OUTROS DOCUMENTOS
1.5.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo 4, atestando que:
a)    se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma do Decreto estadual nº 42.911/1998;
b)    inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei estadual nº 10.218/1999 e do artigo 10 da Lei federal nº 9.605/1998;
c)     cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual.

1.5.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo 5, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei federal nº 12.846/2013 e ao Decreto estadual nº 60.106/2014.

1.5.3. Declaração, elaborada pela licitante e subscrita por seu representante legal, conforme Anexo 6, de visita técnica, assinado pela equipe técnica do MINISTÉRIO PÚBLICO, a fim de tomar conhecimento das condições, grau de dificuldades existentes e receber esclarecimentos necessários para a formulação da proposta e futura execução dos serviços acerca do processo licitatório.
a)    A visita técnica deverá ser agendada com antecedência, por meio do telefone (11) 3119.9269, com o servidor Paulo Eduardo Touma, Diretor de Subdivisão do MP, da Área de Infraestrutura e Operações do CTIC/MP-SP.

1.5.4. Declaração de Capacidade de Assistência Técnica (Anexo 9).
1.5.5. Declaração de Inexistência de Parentesco, subscrita por representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento de acordo com a Resolução nº 37, de 28/04/2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, em conformidade com o modelo constante do Anexo 10.
1.5.6. Declaração elaborada pela licitante, subscrita por seu representante legal, conforme Anexo 15, de disponibilidade de apresentação, na data da assinatura do contrato, de documento, emitido pela ABNT, comprovando que a licitante detém a certificação de que trata a Norma NBR 15247:2004 e procedimento de certificação PE047, para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em sala-cofre.

Obs.: Os documentos indicados neste subitem 1.5 deverão ser apresentados em papel timbrado da licitante. Caso a licitante não possua papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e DDD, “e-mail” e número de fax, se houver.
2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

2.1 - 
É facultada às licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos nos subitens 1.1, 1.2 e 1.3, todos do inciso VI – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”, deste Edital, pelo comprovante de registro cadastral para participar de licitações junto à Administração Direta do Estado de São Paulo, no ramo de atividade compatível com o objeto do certame, emitido pelo Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP), nos termos do Decreto nº 52.205, de 27 de setembro de 2007, o qual será consultado “on line”  pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

2.2 - 
O cadastro supracitado deverá ser apresentado acompanhado dos documentos relacionados nos subitens 1.1, 1.2 e 1.3 do item VI, que não tenham sido apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, já estejam com os respectivos prazos de validade vencidos, na data de apresentação das propostas. 

2.3 - 
Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

2.4 – A Certidão Positiva com Efeitos de Negativa tem os mesmos efeitos da certidão negativa.

2.5 -    Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
2.5.1 – Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda a documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos.
2.6 -     O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou confirmar o teor das declarações solicitadas no subitem 1.5 do ITEM VI, aplicando-se, em caso de falsidade, as sanções penais e administrativas pertinentes, garantidos os direitos ao contraditório e à ampla defesa.
Obs.: Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros documentos exigidos neste edital.

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

1 - 
No horário e local indicados no preâmbulo será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

2 - 
Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo 3 do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

3 -
A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes.

3.1 – 
No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros.

3.2 - 
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

4 -
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela;

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

5 -
O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

5.1 -
A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

6 -
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

7 -
A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e as não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se, para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

8.1 - 
O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

8.1.1 - 
A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 8.1.

8.2 - 
Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 8.1. 

8.3 - 
Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 8, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 

9 -
O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos subitens 8.1 e 8.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 8, com vistas à redução do preço.

10 -
Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

10.1 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes apurados mediante pesquisa realizada por este Ministério Público, juntada aos autos.

10.2 -
O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários.

11 - 
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu(s) autor(es).

12 -
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação efetivamente entregues poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive, se possível, por meio eletrônico hábil de informações; no entanto, não será admitida a apresentação de documentos novos.

12.1 - 
A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos passíveis de obtenção por meio  eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

12.2 - 
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a(s) licitante(s) será(ão) inabilitada(s). 

12.3 - 
Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não será exigida comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 1.2, alíneas "a" a "e" do item VI deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.

12.3.1 - 
Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada nas condições do subitem 12.3 deste item VII deverá comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

12.3.2 - 
A comprovação de que trata o subitem 12.3.1 deste item VII deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

12.3.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.3.2, implicará a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 10.520/02.
12.3.4 -A prerrogativa tratada no subitem 12.3 abrange a regularidade fiscal e trabalhista da licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, não abrangendo os demais requisitos de habilitação exigidos neste edital, os quais, os quais deverão ser comprovados durante o certame licitatório e na forma prescrita neste edital.
13 -
Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 2.1 do item VI, o Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP).

14 -
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

15 - 
Se a(s) oferta(s) não for(em) aceitável(eis) ou se a(s) licitante(s) desatender(em) às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 8 deste item VII, examinará a(s) oferta(s) subsequente(s) de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

16 - 
Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nºs 1 e 2 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, sendo consignados em Ata os motivos da interrupção. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no D.O.E., Poder Executivo, Seção I e/ou no endereço eletrônico www.mpsp.mp.br.
17-   Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste subitem.
VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1 -
No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

2 -
A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

3 -
Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

4 -
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

5 -
O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

6 -       A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.

IX – DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O objeto desta licitação deverá ser executado na Sala Cofre / Data Center do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na rua Riachuelo, 115 – térreo – Sé – São Paulo – SP, correndo, por conta da licitante vencedora as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto deste contrato.
X – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

1 – O objeto da presente contratação será recebido, mensalmente, por meio de termo de aceite, atestando a execução de serviço, subscrito pelo agente fiscalizador ou funcionário previamente determinado para recebê-lo, em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data final do período da manutenção acompanhado da nota fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços, de acordo com o estabelecido no subitem 1 do item XI deste Edital.

2 – Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá refazê-los no prazo estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a realização dos serviços.

2.1 – 
Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

3 - 
Nas operações internas (fornecedores e prestadores de serviços contribuintes do ICMS no Estado de São Paulo), deverá ser observada, quando da entrega do objeto contratado, a correta emissão da Nota Fiscal, nos termos do Decreto Estadual nº 48.034/2003, de 19 de agosto de 2003 e demais normas aplicáveis à espécie.

4 -  As licitantes deverão atentar para os artigos 18 e 66 da Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

XI – DO PAGAMENTO 

1 - 
O pagamento será efetuado no 30º (trigésimo) dia a contar da data do aceite definitivo a ser efetuado por esta Instituição, e se processará mediante crédito em conta corrente da licitante vencedora no Banco do Brasil S/A, nos termos da legislação vigente.

1.1 -
No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no subitem 1 será contado da data de entrega da referida correção.

2 -
A despesa decorrente da presente licitação onerará recursos do elemento 339088.18 – Sala Cofre, U.G.E. 27.01.01 – Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, Atividade 614 – Manutenção da Tecnologia da Informação do Ministério Público.
3 -
Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados ‘pro rata tempore’ em relação ao atraso verificado.

4 - 
Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.

5 -    
Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da nota fiscal eletrônica (NF-e),  conforme o caso e nos termos da legislação em vigor.

XII - DA CONTRATAÇÃO

1 –     A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo 8.

1.1 – 
Se, por ocasião da formalização da contratação, a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
1.2 – 
Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 3 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 1.1 do item XII, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

1.3 -  A inscrição da empresa junto ao CAUFESP - Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo, criado pelo Decreto Estadual nº 52.205, de 27/09/2007, é condição prévia e indispensável à assinatura do contrato. A empresa que não possuir tal cadastro deverá providenciá-lo junto ao site “www.caufesp.sp.gov.br”.
2 –      A Adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação, que se dará por meio de publicação no Diário Oficial, comparecer à Assessoria Técnica da Diretoria-Geral (Rua Riachuelo nº 115 – 6º andar – sala 613) para assinar o Termo de Contrato.

3 –   Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 1.1 deste ITEM, inclusive nos moldes dos subitens 12.3.1 e 12.3.2 do item VII, ou se recusar a assinar o termo contratual, serão convocadas as demais licitantes classificadas para participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração de nova contratação.
4 -      Constitui ainda condição para celebração do contrato, a inexistência de registros em nome da adjudicatária  no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da respectiva celebração.
XIII - DA FORMA DE PAGAMENTO

1 – A licitante vencedora obriga-se a executar os serviços objeto do contrato, pelo preço constante de sua proposta comercial e negociação na sessão de Pregão, nos quais estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos, bem como os encargos, tributos, benefícios e demais despesas de qualquer natureza.

2. – Por ocasião da apresentação da nota fiscal, (ou documento equivalente), deverão ser apresentados os seguintes documentos:

(a) Certificado de Regularidade do FGTS (“CRF”) emitido pela Caixa Econômica Federal;

(b) Arquivo impresso da “SEFIP” (Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social);

(c) Protocolo de envio do documento da alínea “b” (anterior), através do canal da Conectividade Social;

(d) Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (ou equivalente, nos termos do art. 206 do CTN);

(e) Certidão de regularidade fiscal referente aos tributos do município onde está estabelecida.

2.1 - Os documentos descritos nas alíneas “b” e “c”, deverão ser apresentados mensalmente, relativamente ao mês imediatamente anterior.

2.2 - É dispensada a apresentação de nova certidão - das mencionadas nas alíneas do subitem “2” - enquanto as anteriormente apresentadas estiverem dentro do prazo de validade expresso no referido documento. Neste caso, caberá à Contratada apresentar simples justificativa para a ausência da certidão, com fundamento neste item.

2.3 – A não apresentação dos documentos e comprovantes mencionados neste capítulo, bem como do documento fiscal com as especificações necessárias, assegura ao Ministério Público o direito de sustar o pagamento respectivo, e/ou pagamentos seguintes até que se dê sua regularização;

2.4 – No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão, na falta de apresentação dos documentos e comprovantes mencionados, ou na dependência de apresentação de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no subitem 2, do item XI, será contado a partir da data de entrega da referida correção.

XIV - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

Nos termos do disposto no artigo 56 da Lei federal nº 8.666/93, não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação.

XV - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

1 -
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Estado de São Paulo pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

2 -    A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas no Ato (N) nº 308/2003 - PGJ, cuja cópia constitui o ANEXO 12 deste edital, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis.
3 -     De acordo com o artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, combinado com o artigo 2º do Ato (N) nº 308/2003 - PGJ, a recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à multa correspondente a 40% do valor do respectivo ajuste, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
4 -    De acordo com o artigo 10 do Ato (N) nº 308/2003 - PGJ, o valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos ou recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica.
5 -
As multas serão independentes, sendo aplicadas cumulativamente, não tendo caráter compensatório e, portanto, não eximem a licitante vencedora da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que vierem a acarretar.

6 -
O não cumprimento ou o cumprimento irregular das obrigações, inclusive as acessórias, que acarretem a indisponibilidade da utilização plena do(s) equipamentos(s), com todas as suas condições, características e recursos oferecidos, poderá ensejar a aplicação das sanções legalmente previstas.

XVI – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

O controle será executado por agente fiscalizador, ou substituto legal, designados em Portaria da Diretoria-Geral, ao qual caberá a verificação da qualidade dos serviços, comunicando à empresa CONTRATADA, os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização.
XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação, observados sempre os princípios que regem a Administração Pública.

2 – Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, nos termos do artigo 4º, inciso VIII, do Ato nº 45/2003 – PGJ, de 15 de maio de 2003, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

2.1 – 
As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 

3 – Todos os documentos de habilitação, cujos envelopes forem abertos na sessão, e as propostas serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.

4 - O resultado do presente certame será divulgado no endereço eletrônico www.mpsp.mp.br.

5 - A publicidade dos demais atos pertinentes à licitação e passíveis de divulgação será efetuada mediante publicação no Diário Oficial do Estado e/ou no endereço eletrônico www.mpsp.mp.br.

6 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada na Comissão Julgadora de Licitações (Rua Riachuelo nº 115 – 5º andar – sala 506), após a celebração do contrato.

7 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

7.1 - 
A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 (um) dia útil.

7.2 - 
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

8 -       Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

9 -       As licitantes deverão atentar para as disposições constantes da Resolução CNMP nº 86, de 21 de março de 2012, ou por qualquer outra que venha a substituí-la, em especial às determinações indicadas em seu art. 5º, II, “e” e “n”.

9.1.      As  licitantes  deverão  atender  prontamente  às  solicitações do Ministério Público do Estado de São Paulo, sempre que necessário, a fim de dar cumprimento à Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público acima mencionado.

10 - Integram o presente Edital:
	a)
	Anexo 1   - 
	Objeto da Contratação

	b)
	Anexo 2   -
	Modelo de Carta de Credenciamento;

	c)
	Anexo 3   - 
	Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação;

	d)
	Anexo 4   - 
	Modelo de Declaração a que se refere o subitem 1.5.1 do item VI do edital;

	e)
	Anexo 5   -
	Modelo - Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação Conforme ao Marco Legal Anticorrupção;

	f)
	Anexo 6   -
	Modelo de Declaração de Ciência das condições dos equipamentos; 

	g)
	Anexo 7   - 
	Modelo de Proposta Comercial;

	h)
	Anexo 8   -
	Minuta do Contrato;

	i)
	Anexo 9   -
	Modelo de Declaração de Capacidade de Assistência Técnica ;

	k)
	Anexo 10 -
	Modelo de Declaração de Inexistência de Parentesco;

	l) 
	Anexo 11 -
	Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

	m) 
	Anexo 12 -
	ATO (N) nº 308 / 2003 - P.G.J., de 18 de março de 2003;

	n)
	Anexo 13 -
	Resolução CNMP nº 37, de 28 de abril de 2009;

	o)
p)
	Anexo 14 -
Anexo 15 - 
	Recibo de Retirada de Edital pela Internet;
Modelo de Declaração de Disponibilidade de Apresentação do Documento indicado no subitem 1.5.6 do item VI do presente Edital.



11. As licitantes deverão atentar para as disposições constantes da Resolução CNMP nº 86, de 21 de março de 2012, ou por qualquer outra que venha a substituí-la, em especial às determinações indicadas em seu art. 5º, II, “e” e “n”.

11.1. As licitantes deverão atender prontamente às solicitações do Ministério Público do Estado de São Paulo, sempre que necessário, a fim de dar cumprimento à Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público acima mencionado.

12 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

São Paulo, em     29      de  maio     de  2018.

RICARDO DE BARROS LEONEL
Promotor de Justiça

Diretor-Geral
ANEXO 1

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1. Definição: 

1.1.1. Serviço de Assistência Técnica, com fornecimento de peças, abrangendo manutenção preventiva programada, manutenção corretiva ao ambiente físico seguro do Data Center do Ministério Público do Estado de São Paulo, composto pelos ambientes: Sala cofre conforme estabelecido na norma ABNT NBR 15.247, Sala de UPS, corredor técnico e demais sistemas, de acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Edital.

1.1.2. O período de prestação dos serviços deverá ser de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos sucessivos até o máximo de 60 (sessenta) meses.
1.1.3. Os serviços contratados deverão ser prestados no cliente, localizado na Rua Riachuelo, Nº 115, São Paulo - Sé. 

2. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1.1. Os serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva, descritos neste Edital deverão ser prestados, de acordo com as normas de certificação da Sala-cofre, obrigatoriamente, por profissionais habilitados, qualificados, treinados e credenciados para o desempenho das tarefas, com supervisão de um engenheiro, técnico responsável, habilitado e credenciado para o desempenho das atividades conforme a natureza do serviço. 

2.1.2. Os serviços serão executados conforme discriminado neste Edital com suas respectivas periodicidades. 

2.1.3. Para a perfeita execução do contrato, a LICITANTE VENCEDORA deverá executar os serviços de manutenção dentro do estabelecido pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, além de seguir o que determina as Normas Técnicas aplicáveis ao objeto deste termo, e em especial as citadas abaixo entre outras aplicáveis conforme a natureza do serviço: 

· NBR 15247:2004 – Unidade de armazenamento segura – Sala Cofre e cofres para hardware – classificação e método de ensaio de resistência ao fogo. 

· NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão;

· NBR 6880 – Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão montados em fábrica;

· NBR 9441 – Execução de sistemas de detecção e alarme de incêndio;

· NBR 14565 – Procedimento básico para elaboração de projetos de cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada;

· ANSI/EIA/TIA TR-42.7.1 – Cooper Cabling System Workgroup – Category 6 – draft 10;

· ANSI/EIA/TIA-568C – Commercial Building Telecomunications Cabling Standard;

· EIA/TIA-569-A – Commercial Building Standard telecommunications Pethways and spaces;

· EIA/TIA-607 – Commercial Building Grounding / Bonding requeriments;

· NFPA – National Fire Protection Association (vol. 72 e 2001).

· ASTN -779-03- Standard Test Method for Determining Air Leakage Rate by Fan Pressurization.

· ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas);

· ASTM - American Society will be Testing Materials;

· ANSI - American Standard National Institute – TIA 942/ TIA 568C

· ASME - American Standards Mechanical Engineering;

· ASHRAE - American Society Heat. Refrig. Air Cond. Engineers;

· Recommendations of the manual “Industrial Ventilation”;

· NFPA - National Fire Protection Association;

· IEC - International Electrical Code;

2.1.4. Todos os serviços deverão ser executados obedecendo rigorosamente às Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, em especial:

· NR 1 – Disposições Gerais;

· NR 4 – Serviços Esp. Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho;

· NR 6 – EPI e EPC - Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva;

· NR 7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional;

· NR 9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais;

· NR 10 – Instalações e Serviços em Eletricidade;

· NR 12 – Segurança no trabalho em maquinas e equipamentos

· NR 17 – Ergonomia

· NR 20 – Segurança e saúde no trabalho com inflamáveis e combustíveis

· NR 33 – Segurança e saúde no trabalho em espaços confinados

· NR 35 – Trabalho em altura

3. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO – DEFINIÇÕES

3.1.  Manutenção preventiva: 

3.1.1. Serviços voltados à prevenção de ocorrências de defeitos nos subsistemas, equipamentos, instalações e acessórios descritos anteriormente, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com manuais e normas técnicas específicas, sem ônus adicional; 

3.1.2. Entende-se ainda por manutenção preventiva as atividades técnicas e administrativas, com serviços planejados, que previnam a ocorrência corretiva, que inclua desmontagem dos  equipamentos para limpeza interna e externa, com substituição de peças ou remoção dos agentes nocivos de qualquer natureza existente no complexo mecânico elétrico, eletromecânico, tubulações, condensadores e controles eletrônicos, bem como substituição e/ou lubrificação de todos os pontos móveis dos complexos mecânicos, com óleo e ou graxa próprios, de modo a minimizar desgastes dos eixos, engrenagens, polias, correias, rolamentos, contatos elétricos e outros componentes;

3.1.3. A Manutenção Preventiva é executada pelo menos uma vez no mês, em dia útil e horário comercial, seguindo o Cronograma de Manutenção Preventiva, contemplando todos os sistemas e subsistemas que compõem a Sala Cofre.

3.2. Manutenção corretiva:
3.2.1. Os serviços de Manutenção Corretiva são todos aqueles necessários para ao restabelecimento do pleno funcionamento do equipamento e/ou sistema, incluindo substituição de todas as partes e peças mecânicas, elétricas e eletrônicas defeituosas, incluindo todos os materiais a serem utilizados nos procedimentos de correção;

3.2.2. As Manutenções Corretivas serão realizadas a qualquer hora do dia, em qualquer dia da semana, sob regime de 24x7 (vinte quatro horas nos sete dias da semana), obedecendo aos prazos de atendimento descritos no (Acordo de Níveis de Serviço) deste Edital e deverá restabelecer os equipamentos e/ou sistemas afetados ao pleno funcionamento;

	ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO
Prazos para atendimento e solução das ocorrências registradas (A partir do registro da ocorrência)

	Severidade Informada
	Tempo para Disponibilização da Solução de CONTORNO
	Tempo para Disponibilização da Solução DEFINITIVA

	Crítico
	Representa um incidente crítico que possa tornar inoperante qualquer serviço de Tecnologia da Informação essencial à manutenção da atividade finalística
	A partir da abertura do chamado técnico, a LICITANTE VENCEDORA terá um prazo de:

· 04 horas para início do atendimento presencial;

· 48 horas para solução de contorno do incidente com descrição e previsão de solução definitiva em 72 horas.

	Urgente
	Representa um incidente que está causando ou irá causar uma degradação do ambiente operacional do ambiente físico seguro do Data Center. Apesar da degradação, continuam em operação os serviços essenciais para a manutenção da atividade finalística.
	A partir da abertura do chamado técnico, a LICITANTE VENCEDORA terá um prazo de:

· 08 horas para início do atendimento presencial;

· 48 horas para solução de contorno do incidente. Apresentação de relatório do incidente com descrição e previsão de solução definitiva em 05 dias.

	Rotina
	Representam falhas mínimas que não estão afetando o desempenho, serviço ou operação ou ainda a função afetada só é usada eventualmente ou temporariamente
	A partir da abertura do chamado técnico, a LICITANTE VENCEDORA terá um prazo de:

· 12 horas para início do atendimento presencial;

· 72 horas para solução de contorno do incidente. Apresentação de relatório do incidente com descrição e previsão de solução definitiva em 05 dias.


3.2.3. As Manutenções Corretivas devem ser executadas independentes da data e horário, sem limites de chamados;

3.2.4. Em caso de falha de peça ou componente que comprometa o funcionamento de equipamento que não tenha redundância, e que apresente risco ao ambiente de missão crítica, a LICITANTE VENCEDORA se obriga a efetuar a substituição ou conserto dentro de um prazo máximo de 4 horas a partir da abertura do chamado ou, caso o problema tenha sido identificado in loco pela própria LICITANTE VENCEDORA, a partir da sua constatação.

4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.1. As especificações técnicas destinam-se a orientar a execução dos serviços de manutenção preventiva, preditiva, corretiva, programada, emergencial, evolutiva e assistência técnica dos sistemas e subsistemas que compõem a infraestrutura do ambiente da Sala Cofre certificada pela ABNT NBR 15247 do MPSP, providenciando o necessário para o perfeito desempenho destes sistemas e/ou equipamentos.

4.1.1. Salientamos que não existe neste objeto a aquisição de equipamentos ou produtos, as descrições de fabricantes e modelos indicados, tem o objetivo de esclarecer a LICITANTE VENCEDORA a respeito da composição atual da solução, tendo em vista que a mesma deverá manter o ambiente com todas as suas características originais, provendo manutenções preventivas e corretivas.

4.2. Os serviços de manutenção a serem executados nas dependências da Sala Cofre do MPSP abrangem:

· Ambiente seguro (Sala Cofre);

· Sistema de Climatização de Precisão;

· Sistema de Energia;

· Sistema de Monitoramento e Supervisão Remota;

· Sistema de Detecção e de Combate a Incêndio;

· Sistema de Controle de Acesso e Vigilância;

· Desenhos, Plantas e Diagramas (AS Built – “como construído”);

· Limpeza Técnica do Ambiente da Sala Cofre;

· Piso elevado;

· Capacitação;

· Auditoria Física.

4.3. Detalhamento técnico da solução a ser mantida:

4.3.1. Célula da Sala Cofre com área total de 57 (Cinquenta e sete) m²;

4.3.2. Piso elevado constituído de placas removíveis de aço e concreto revestidas com laminado melamínico com dimensões de aproximadamente 0,60 m x 0,60 m. A manutenção compreende as seguintes áreas: Sala Cofre, Sala NOC, Sala de Nobreak, Gerador e área técnica. Área total: 110 m² (Cento e dez metros quadrado);

4.3.3. Sistema de climatização:

a) Sistema independente de climatização, marca Emerson, por meio de 06 (Seis) equipamentos de 23 kW de calor sensível, com resfriamento, desumidificação e filtragem do ar em circuito fechado, composto por 3 (três) unidades evaporadoras mod. BF067A-CGEI e 3 (três) unidades evaporadoras mod. S23UA231V300020MX05126611 e unidades condensadoras remotas; Sistema de climatização para Sala UPS, marca Carrier, por meio de 2 (dois) equipamentos de 04 TR, composto por 2 (dois) unidades evaporadoras mod. Split System – 42BQA048510HC e 2 (dois) unidades condensadoras remotas.

4.3.4. Sistema de energia:

a) 12 (doze) Quadros elétricos de baixa tensão (01 QD - 02 QDX/Y– 04 QDX/Y – 01 QTA – 01 QDNOC – 01 QLT/GG – 01 QDSTS - 01 PC-SC);

b) Sistema de fornecimento ininterrupto de energia (Nobreak) dotado de 02 (dois) equipamentos da marca EATON, modelo Power Ware 9390, cada equipamento possui a capacidade de 80kVA. Cada um é equipado com seu próprio banco de baterias, são baterias seladas, cada banco é composto por 40 (Quarenta) baterias de 12V 200W que estão condicionadas em dois gabinetes separados.

c) O sistema de geração de energia de emergência é composto por 01 (um) grupo motor-gerador diesel, do fabricante STEMAC, com tensão de saída de 220V, com potência de 150kVA, dotado de Quadro de Transferência Automático (QTA), tanque de combustível interno de 250 litros e chaminé para exaustão de gases.

4.3.5. Sistema de detecção, alarme com painel central e combate a incêndio por meio de gás FM-200 com chaves de bloqueio.

	Componente
	Quantidade
	Ambiente

	Monitoração ambiental a laser mod. MICRA 25
	2
	Sala Cofre 

	Monitoração ambiental a laser mod. MICRA 100
	1
	Sala de UPS

	Painel de Incêndio (BATERIA)
	1
	Sala Cofre/Sala de UPS

	Cilindro GAS FM200 (146lb)
	1
	Sala Cofre

	Cilindro GAS FM200 (70lb)
	1
	Sala de UPS

	Chave de Bloqueio
	1
	Sala Cofre

	Chave de Comando
	1
	Sala Cofre


4.3.6. Sistemas de CFTV com câmeras digitais.

	Descrição
	QTD.
	Fabricante
	Modelo
	Nº de Série
	Ambiente

	Câmera
	1
	Bosch
	LTC3374/50
	-
	Sala Cofre

	Câmera
	1
	Bosch
	LTC3374/50
	-
	Sala Cofre

	Câmera
	1
	Bosch
	LTC3374/50
	-
	Sala Cofre

	Câmera
	1
	Bosch
	LTC3374/50
	-
	Sala de UPS

	Câmera
	1
	Bosch
	LTC3374/50
	-
	Hall de Entrada

	Câmera
	1
	Bosch
	LTC3374/50
	-
	Hall de Entrada

	Câmera
	1
	Bosch
	LTC3374/50
	-
	Entrada Sala Cofre


4.3.7. Sistemas de controle de acesso por meio de leitora com tecnologia de reconhecimento biométrico das digitais.

	Descrição
	QTD.
	Fabricante
	Modelo
	Nº de Série
	Ambiente

	Leitor Biométrico
	1
	BIOCHECK
	TF1700
	-
	Acesso ao ambiente geral

	Leitor Biométrico
	1
	BIOCHECK
	TF1700
	-
	UPS

	Leitor Biométrico
	1
	BIOCHECK
	TF1700
	-
	Hall de entrada

	Leitor Biométrico
	1
	BIOCHECK
	TF1700
	-
	Sala Cofre


4.3.8. Manutenção sistema de monitoração, de parâmetros do ambiente da Sala Cofre, sala de UPS, integrando os seguintes sensores:

	Descrição
	QTD.
	Fabricante
	Modelo
	Ambiente

	Unidades de processamento modelo 
	1
	RITTAL
	-
	Sala Cofre

	Unidades de sensor I/O
	2
	RITTAL
	-
	Sala Cofre

	Modulo GSM
	1
	RITTAL
	-
	Sala Cofre

	Sensores de Temperatura
	2
	-
	-
	Sala Cofre e Sala UPS

	Sensores de Umidade
	2
	-
	-
	-

	Sensor de porta
	2
	-
	-
	-


4.4. Rotinas e periodicidades:

4.4.1. O critério adotado baseia-se na quantidade de equipamentos e itens essenciais, referentes aos ambientes de segurança de alta disponibilidade que necessitam de manutenção preventiva e corretiva. 

4.4.1.1. Sala cofre

	ITEM
	VISITAS/ANO

	PORTA 
	4

	Verificar funcionamento do mecanismo
	

	Verificar lubrificação do mecanismo
	

	Verificar posição dos pinos
	

	Verificar funcionamento das chaves
	

	Vedações:
	

	Verificar as gaxetas
	

	Verificar contato gaxetas x batente
	

	Verificar isolantes térmicos
	

	Dobradiças:
	

	Lubrificar
	

	Verificar cordões de solda
	

	Verificar alinhamento folha x batente
	

	Soleiras:
	

	Verificar aspecto visual
	

	Almofadas:
	

	Verificar estado geral das almofadas e parafusos.
	

	Mola Geze:
	

	Verificar travamento
	

	Verificar fechamento automático
	

	Verificar cabos de ligação e duto flexível
	

	Micro switch:
	

	Verificar funcionamento
	

	BLINDAGENS
	4

	Verificar a integridade das blindagens
	

	Verificar as cunhas de aperto
	

	Abertura e fechamento de caixas de passagens e blindagens
	

	Verificar lacres
	

	Verificar pontos de ruptura
	

	ELEMENTOS
	4

	Verificar integridade dos painéis
	

	Verificar as vedações e elementos químicos das junções entre os painéis e perfis de acabamento
	

	Realizar retoques de pintura (manter as características originais)
	

	Verificar os pontos de solda dos elementos de fundo 
	

	PAINEL DE COMANDO 
	4

	Verificar réguas de bornes 
	

	Reapertar terminais
	

	Verificar funcionamento de botoeiras 
	

	Verificar interruptor de corrente de fuga, disjuntores
	

	Verificar temperatura da fonte e do Trafo
	

	Verificar tensão de alimentação, de saída do Trafo, de saída da fonte, de carga das baterias
	

	Verificar temporizadores, fusíveis de reserva
	

	Verificar Leds de iluminação e contatores
	

	Limpar painel interna e externamente

	

	Verificar fechaduras com grafite
	

	Verificar configuração lógica da CLP
	

	Verificar as baterias e substituir a cada dois anos.
	

	TESTES
	4

	Em caso de detecção de incêndio: teste de funcionamento da porta, das luzes de emergência, da sinalização áudio visual, da automação dos dumpers
	

	TESTE DE ESTANQUEIDADE
	1

	Teste realizado de acordo com o método descrito na norma ASTM E 779-99 de acordo com o procedimento especifico de certificação PE 047 da ABNT.
	


4.4.1.2. Piso elevado

	ITEM
	VISITAS/ANO

	PISO ELEVADO
	4



	Nivelamento:
	

	Verificar nivelamento das placas
	

	Verificar cruzetas 
	

	Verificar trims (piso americano)
	

	Verificar alinhamento das placas
	

	Reforço:
	

	Colocar suportes de reforço onde necessário
	

	Placas:
	

	Trocar placas danificadas
	

	Leito aramado:
	

	Verificar alinhamentos e realinhar, se necessário
	


4.4.1.3. Limpeza

	ITEM
	VISITAS/ANO

	ELEMENTO DE FUNDO
	2

	Aspirar o pó e limpar a superfície com pano úmido nos locais que possuem piso técnico elevado;
	

	PISO ELEVADO (SUPERFICIAL)
	2

	Aspirar o pó e limpar a superfície das placas com pano úmido;
	

	PISO ELEVADO (PESADA)
	2

	Aspirar o pó e realizar limpeza pesada da superfície das placas utilizando produto alvejante (em conformidade com as especificações do fabricante);
	

	LEITOS ARAMADOS
	2

	Aspirar o pó e limpar com pano seco os leitos aramados e os cabos que passam pelos leitos nas dependências da sala cofre, sala de UPS e sala de operações;
	

	ELEMENTOS DAS SALAS
	2

	Aspiração do pó e limpeza com pano úmido dos elementos laterais, teto e demais elementos (sensores, quadros, equipamentos de ar condicionado, cilindro de gás);
	

	PORTAS
	2

	Limpeza das gaxetas de vedação e limpeza da superfície com pano úmido das portas;
	

	LUMINÁRIAS
	2

	Limpeza da superfície refletora; das lâmpadas e das grelhas difusoras;
	

	MOBILIÁRIO
	2

	Limpeza da superfície dos racks fechados e abertos, dos nobreaks, da superfície externa dos quadros de energia.
	


4.4.1.4. Sistemas de energia

	ITEM
	VISITAS/ANO

	PAINEIS DE BAIXA
	4

	Verificar fixação, pintura e funcionamento da porta
	

	Verificar identificação do painel
	

	Efetuar limpeza do painel
	

	Efetuar limpeza interna e externa do painel
	

	Verificar cabos e canaletas do painel
	

	Organizar cabos e canaletas do painel
	

	Realizar inspeção com Termovisor das conexões e componentes
	

	Verificar proteções de partes energizadas
	

	Verificar identificação de cabos, componentes e circuitos
	

	Realizar inspeção com Termovisor
	

	Realizar reaperto das conexões elétricas nos bornes e componentes
	

	Verificar fixação e ajustes das tampas e portas do painel
	

	Verificar condições dos componentes elétricos
	

	Verificar aterramento e neutro do painel
	

	Verificar dispositivos de proteção 
	

	Verificar a operação dos medidores, se necessário reparar ou ajustar
	


	ITEM
	VISITAS/ANO

	UPS
	4

	Verificar condições do ambiente de instalação (limpeza, organização, temperatura)
	

	Verificar aspecto visual e condições de instalação
	

	Realizar limpeza interna e externa da UPS
	

	Realizar reaperto de todas as conexões elétricas
	

	Verificar banco de capacitores (vazamentos, sinais de aquecimento)
	

	Medir, com multímetro digital, a corrente elétrica entrada da UPS - Fase R
	

	Medir, com multímetro digital, corrente elétrica entrada da UPS - Fase S
	

	Medir, com multímetro digital, corrente elétrica entrada da UPS - Fase T
	

	Medir, com multímetro digital, corrente elétrica saída da UPS - Fase R
	

	Medir, com multímetro digital, corrente elétrica saída da UPS - Fase S
	

	Medir, com multímetro digital, corrente elétrica saída da UPS - Fase T
	

	Leitura de corrente elétrica de saída no display UPS - Fase R
	

	Leitura de corrente elétrica de saída no display UPS - Fase S
	

	Leitura de corrente elétrica de saída no display UPS - Fase T
	

	Medir tensão elétrica de entrada UPS - Fases R e S
	

	Medir tensão elétrica de entrada UPS - Fases R e T
	

	Medir tensão elétrica de entrada UPS - Fases S e T
	

	Medir tensão elétrica entre fases (V) Saída UPS
	

	Leitura de tensão elétrica entre fases (V) no display UPS
	

	Potência Saída (KVA)
	

	BATERIAS
	4

	Verificar condições do ambiente de instalação (limpeza, organização, temperatura)
	

	Verificar aspecto visual e condições de instalação
	

	Verificar condições de instalação, conservação e do ambiente
	

	Realizar limpeza externa
	

	Verificar estado dos bornes
	

	Limpar bornes
	

	Reapertar bornes
	

	Verificar temperatura das baterias
	

	Medir temperatura média do banco de baterias
	

	Realizar teste de autonomia do banco de baterias
	

	Realizar teste de carga das baterias (individualmente)
	

	Registrar tensão individual das baterias
	

	Emitir relatório de análise de resistência das baterias
	


	ITEM
	VISITAS/  ANO

	GMG
	12

	Verificar tomadas de força de manutenção, reparar se necessário
	

	Verificar fixação e aperto de suportes, reparar se necessário
	

	Realizar limpeza interna e externa do equipamento
	

	Verificar condições de instalação, conservação e do ambiente
	

	Verificação da estrutura de cabeamento / organização.
	

	Verificar nível de água sistema arrefecimento, completar se necessário
	

	Verificar temperatura água de resfriamento
	

	Verificar nível de diesel no tanque diário, completar se necessário
	

	Verificar filtro de ar, substituir se necessário
	

	Verificar vazamentos no motor, reparar se necessário
	

	Verificar vazamentos no tanque diário, reparar se necessário
	

	Verificar tubulações e válvulas, reparar se necessário
	

	Medir tensão nas baterias, substituir se necessário
	

	Verificar retificadores de carga das baterias, reparar se necessário
	

	Verificar painel de comando, reparar se necessário
	

	Realizar teste de operação do gerador em vazio
	

	Realizar teste do gerador em carga
	

	Medir tempo de entrada em carga
	

	Verificar tensão gerada
	

	Verificar frequência gerada
	

	Registrar indicação do horímetro
	

	Verificar potência Nominal (Placa)
	

	Verificar tensão nominal
	

	Verificar potência Utilizada (Medida)
	

	Verificar Tensão Alimentação Concessionária
	

	Limpar e organizar o local de trabalho
	


	ITEM
	VISITAS/ANO

	ATERRAMENTO
	4

	Verificar malha de aterramento
	

	Verificar jumpers na estrutura dos jumpers no piso elevado;
	

	Verificar jumpers no piso elevado;
	

	Verificar aterramento dos equipamentos
	

	Medir da resistência de aterramento
	

	Verificar continuidade dos sistemas
	

	Realizar medição de resistência do aterramento
	


4.4.1.5. Sistema de climatização

	ITEM
	VISITAS/ANO

	
EVAPORADORAS


	6

	Elétrica:
	

	Medir tensão de entrada
	

	Medir tensão do ventilador
	

	Medir corrente do ventilador
	

	Medir corrente do compressor
	

	Medir corrente das resistências
	

	Medir corrente do umidificador
	

	Verificar disjuntores
	

	Reapertar conexões elétricas
	

	Mecânica:
	

	Verificar filtros de ar (trocar se necessário)
	

	Verificar resistência de cárter
	

	Verificar pontos de vazamento de óleo
	

	Verificar visor de líquido
	

	Verificar vazamentos de gás
	

	Limpar o equipamento (interno e externo)
	

	Medir temperatura de insuflamento de ar
	

	Medir temperatura de retorno de ar
	

	Realizar limpeza do dreno
	

	Painel de revezamento:
	

	Verificar funcionamento em modo automático
	

	Realizar limpeza interna e externa
	

	Realizar reaperto das conexões elétricas
	

	Verificar parametrização (temperaturas e intertravamentos)
	

	Aferir sensores de temperatura e umidade
	

	Parâmetros: 
	

	Set-point de temperatura
	

	Set-point de umidade relativa
	

	Set-point de alarmes
	


	ITEM
	VISITAS/ANO

	CONDENSADORAS
	6

	Elétrica:
	

	Medir tensão de entrada
	

	Medir corrente dos ventiladores
	

	Medir tensão das bombas
	

	Reapertar terminais e bornes
	

	Pumpset:
	

	Medir corrente do painel pumpset
	

	Teste operacional do painel pumpset
	

	Mecânica:
	

	Medir temperatura de entrada do ar
	

	Medir temperatura de saída do ar
	

	Retirar ventilador e lavar a serpentina
	

	Medir temperatura de entrada do ar
	

	Medir temperatura de saída do ar
	


	ITEM
	VISITAS/ANO

	INSTALAÇÕES – CLIMATIZAÇÃO
	6

	Verificar tubulações, suportes e isolamentos térmicos
	

	Verificar estrutura dos equipamentos
	

	Verificar tubulações de água e dreno
	

	Verificar proximidades dos equipamentos e interferências
	

	Verificar sinais de corrosão, amassados e obstáculos
	

	Verificar fixação das partes, tampas e vedações
	

	Verificar condições das proteções e ambiente das condensadoras
	

	Verificar posicionamento dos sensores de temperatura e umidade
	

	Verificar proporção de placas perfuradas
	

	Verificar distribuição adequada das placas perfuradas
	

	Identificar possibilidades de melhoria na circulação de ar no ambiente
	

	Verificar obstáculos sob o piso elevado
	


4.4.1.6. Sistema de detecção e combate a incêndio 

	ITEM
	VISITAS/ANO

	
DETECÇÃO DE INCÊNDIO 


	4

	Realizar auto check da central de alarmes
	

	Verificar indicação de alarmes e avarias na central de alarmes
	

	Analisar o log de eventos da central de alarmes
	

	Verificar detectores no ambiente e realizar limpeza, se necessário
	

	Verificar identificação dos detectores
	

	Verificar tubulações
	

	Verificar módulos
	

	Verificar conectores e reapertar conexões
	

	Realizar teste (aleatório) de detecção com spray adequado em detector de fumaça
	

	Cronometrar tempo para a primeira detecção 
	

	Verificar funcionamento da sinalização do painel
	

	Verificar o funcionamento do sistema audiovisual de alarmes
	

	Verificar botoeiras de acionamento manual do alarme de incêndios
	

	Verificar a atuação na central de alarmes
	


	ITEM
	VISITAS/ANO

	CENTRAL DE ALARMES DE INCÊNDIO 
	4

	Analisar o log de eventos da central de alarmes
	

	Realizar Auto check da central de alarmes
	

	Realizar limpeza externa da central de alarmes
	

	Verificar estado de conservação e fixação da central
	

	Verificar a fixação de componentes
	

	Verificar comunicação com elevadores, pressurização de escadas, controle de acesso e climatização (dampers automáticos)
	

	Verificar data de reposição das baterias e substituir, se necessário
	

	Realizar teste de alarme projetando spray adequado no ambiente e em um detector
	

	Cronometrar tempo para a primeira detecção 
	

	Verificar indicação de alarmes na central (precoce e convencional)
	

	Verificar o funcionamento do sistema audiovisual de alarmes
	

	Verificar a atuação do dispositivo de disparo do sistema de combate (cilindros)
	


	ITEM
	VISITAS/ANO

	COMBATE A INCÊNDIO 
	4

	Verificar plugs de acionamento
	

	Verificar lacres do acionamento manual
	

	Verificar pressão do manômetro dos cilindros
	

	Realizar limpeza dos cilindros
	

	Verificar fixação dos cilindros
	

	Verificar data para manutenção dos cilindros
	

	Simular atuação de alarme de incêndio (fechamento de laço convencional e precoce)
	

	Verificar a atuação do solenoide de acionamento dos cilindros
	

	Rearmar o dispositivo de acionamento dos cilindros antes de reconectá-los
	


4.4.1.7. Sistema de monitoramento e segurança

	ITEM 
	VISITAS/ANO

	CFTV
	4

	Câmeras:
	

	Verificar a necessidade de reposicionamentos ou ajustes
	

	Realizar limpeza externa e das lentes
	

	Verificar fixação e conexões elétricas
	


	ITEM
	VISITAS/ANO

	CMC/NETWATCH
	4

	Verificar parâmetros de configuração
	

	Verificar sensor (es) de temperatura
	

	Verificar sensor (es) de umidade
	

	Verificar log de eventos
	

	Verificar leitora de cartões
	

	Verificar trava de porta
	

	Verificar funcionamento de fechadura eletromagnética
	

	Verificar quantidade de equipamentos monitorados pelo CMC
	

	Verificar recepção de traps nos equipamentos
	

	Verificar sensor de vibração
	

	Verificar sensor (es) de estado de porta (s)
	

	Verificar cabeamento de alarmes
	

	Verificar conectores de interligação
	

	Verificar painel frontal (led's e touch pannel)
	

	Verificar comunicação via TCP/IP
	

	Verificar software CMC Manager
	

	Verificar sensor de liquido CMC/IHM (com pano úmido para não queimar o cabo, rele ou I/O)
	

	Verificar os parâmetros de set point do sensor de liquido
	


	ITEM
	VISITAS/ANO

	CONTROLE DE ACESSO
	4

	Leitores:
	

	Realizar testes de funcionamento (observar acessibilidade a áreas restritas)
	

	Verificar condições de instalação e conservação
	

	Portas:
	

	Verificar funcionamento das fechaduras e reparar, se necessário
	

	Testar abertura para saída em emergências (anti-pânico) e reparar, se necessário
	

	Verificar fechamento automático e reparar, se necessário
	

	Verificar fixação dos eletroímãs e reparar, se necessário
	

	Aplicar proteção contra corrosão nos eletroímãs de portas expostas ao tempo
	

	Painéis das controladoras: 
	

	Realizar limpeza interna e externa dos painéis
	

	Reparar fixação do painel e componentes
	

	Verificar condições das conexões e realizar reapertos
	

	Testar funcionamento dos componentes e reparar, se necessário
	

	Infraestrutura:
	

	Verificar componentes de campo
	

	Verificar cabeamento e respectiva infraestrutura
	

	Estação de programação 
	

	Testar funcionamento do servidor e comunicação e reparar, se necessário
	

	Testar acessibilidade e funcionamento dos softwares e licenças
	

	Realizar testes de navegação e acionamentos remotos
	

	Acompanhar atualizações de leituras de informações de campo
	

	Funcionamento:
	

	Testar intertravamento com sistema de segurança (combate a incêndio)
	


4.4.1.8. Dynamic “as built”

	ITEM
	VISITAS/ANO

	DYNAMIC “AS BUILT”
	3

	Layout das Salas IT:
	

	Verificar, corrigir layout de equipamentos
	

	Verificar, corrigir TAG de equipamentos
	

	Verificar, corrigir layout tubulações Stratos
	

	Verificar, corrigir layout tubulações FM200
	

	Instalação / modificação em circuito elétrico de alimentação dos rack
	

	Layout do piso elevado / leito aramado:
	

	Verificar, corrigir layout piso
	

	Verificar, corrigir layout cabeamento / leitos aramados
	

	Layout ar condicionado
	


4.4.2. Capacitação
4.4.2.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá realizar capacitação anual para os colaboradores do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, buscando garantir a utilização de práticas corretas na operação do ambiente e também para a correta reação nos casos de incidentes envolvendo os sistemas do datacenter. Compreendendo as seguintes transferências de conhecimentos:
Módulo 1: Infraestrutura da Sala Cofre
Carga horária: 1 hora

Características e cuidados gerais da Sala Cofre

Estanqueidade do Data Center

Capacidade de cabos e procedimento de solicitação para abertura de caixa de passagem

Abertura e cuidados com a porta

Procedimentos de emergência

Módulo 2: Sistemas Elétricos do Data Center 
Carga horária: 2 horas

Quadros Elétricos 

Características e cuidados gerais da UPS

Configurações e cuidados com o Grupo Moto Gerador

Manobras de transferência emergenciais 

Módulo 3: Sistemas de Climatização
Carga horária: 1 hora

Equipamentos de Climatização de Precisão: função e características 

Reconhecimento dos diversos tipos de alarme

Primeiro combate ao alarme do sistema.

Módulo 4: Prevenção, Detecção e Combate à Incêndios
Carga horária: 1 hora

Cuidados gerais para prevenção de incêndio em Data Centers

Sistema de Detecção Convencional 

Sistema de Detecção Precoce

Verificação visual

O Sistema de Combate via gás: funcionamento e cuidados

Módulo 5: Monitoramento e Controle de Acesso
Carga horária: 1 hora

Cadastramento e gerenciamento do acesso de pessoas ao Data Center

Acesso emergencial

4.4.3. Auditoria Física 

4.4.3.1. Cabe a LICITANTE VENCEDORA realizar uma auditoria anual no ambiente, buscando encontrar não conformidades de acordo com as normas referentes ao objeto deste edital para que seja possível corrigi-las. Terá como produto final um relatório de auditoria emitido e entregue ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, constando os pontos de conformidade e não conformidade encontrados nos diversos ambientes do Data Center do cliente.

4.4.4. Abastecimento de Diesel.

4.4.4.1. A LICITANTE VENCEDORA será responsável pelo fornecimento e transporte de óleo diesel, executado dentro das normas ambientais, com transportadora licenciada pela ANP, com caminhões que possuam equipamentos de segurança contra incêndios e sinalizados com painéis de segurança. O mesmo deve atender o ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO em caso de emergência.

4.4.4.2. Um técnico da LICITANTE VENCEDORA deverá acompanhar o abastecimento garantindo que serão efetuados em condições adequadas de segurança e atendendo as legislações e normas regulamentadoras.

4.4.4.3. A LICITANTE VENCEDORA, obrigatoriamente realizará, uma vez ao ano, a total substituição do combustível armazenado, limpeza dos tanques e de todo o sistema de alimentação. Esta manutenção deverá ser feita de forma a manter o grupo-gerador pronto para operação dentro do tempo de autonomia das baterias das UPS, em caso de falta no fornecimento de energia pela concessionária;

4.5. Materiais, insumos e peças de reposição

4.5.1. Todos os itens de reposição, consumo e materiais auxiliares, inerentes à operação dos sistemas e equipamentos existentes e necessários para a realização dos serviços de manutenção preventiva / programada e corretiva, deverão ser fornecidas pela LICITANTE VENCEDORA,  sem ônus adicional para o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÂO PAULO, inclusive: filtros de ar, lâmpadas, interruptores, soquetes, reatores, gás refrigerante, correias, rolamentos, porcas, parafusos, colas, silicone, fitas, terminais, conectores, filtros dos sistemas de detecção precoce (Stratos) e máquinas de refrigeração (ar, partículas, água, óleo), indicados pelos fabricantes para as instalações, equipamentos e sistemas. 

4.6. Para o correto dimensionamento e elaboração das propostas com a intenção de não onerar os valores a serem pagos por esta administração, incorrendo o risco de pagamentos sem a execução de tais serviço uma vez que os mesmos não sejam necessários, não deve ser previsto nos custos os itens abaixo:

4.6.1. Fornecimento e substituição de equipamentos em final de vida útil;

4.6.2. Fornecimento e substituição das baterias para substituição do banco de baterias das UPS;

4.6.3. Fornecimento e substituição de banco de capacitores e modulo de potência;

4.6.4. Reposição do gás FM 200 do sistema de combate a incêndio em caso de operação normal do sistema de detecção e de combate a incêndio;

4.6.5. Movimentação ou remanejamento de racks.

4.6.6. No caso de constatação de defeito irreparável em qualquer elemento destes componentes, a LICITANTE VENCEDORA deverá avaliar a necessidade de sua substituição, emitindo relatório técnico e apresentando ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO para as devidas providências. 

5. REGISTRO E ATENDIMENTO DE OCORRÊNCIAS

5.1.1. Para atendimento aos serviços de manutenção, a LICITANTE VENCEDORA deverá oferecer atendimento por meio de Centro de Assistência Técnica próprio.

5.1.2. As informações sobre os canais de atendimento para abertura dos chamados deverão ser fornecidas ao MPSP no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura do Contrato.

5.1.3. A LICITANTE VENCEDORA deverá providenciar o registro de toda e qualquer solicitação de manutenção preventiva e/ou corretiva, independentemente de sua natureza. A LICITANTE VENCEDORA deverá disponibilizar os seguintes canais de atendimento para abertura dos chamados:

a) Linha Celular para eventos emergenciais

b) Telefone (0800)

c) Endereço de correio eletrônico
5.1.3.1. Cada chamado deverá conter, no mínimo, o registro das informações abaixo:

· Número do registro/ocorrência (a ser fornecido pela LICITANTE VENCEDORA);

· Identificação do atendente;

· Identificação do solicitante;

· Data e hora da solicitação;

· Nível de severidade da ocorrência (a ser fornecido pela LICITANTE VENCEDORA);

· Descrição da ocorrência;

· Data e hora da solução/fechamento do chamado.

5.1.4. A modalidade de atendimento dos serviços 0800 deverá ser em regime 24 x 7 (24 horas por dia x 7 dias da semana), de segunda a domingo, incluindo os feriados, para os chamados corretivos.

5.1.5. A LICITANTE VENCEDORA deverá permitir que o MPSP acompanhe em tempo real o status de chamados abertos. O acesso ao Centro de Assistência Técnica deverá estar disponível durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, todos os dias do ano.

5.1.6. O horário de abertura do chamado demarcará o início da contagem do prazo de atendimento e solução das ocorrências, independentemente do retorno da LICITANTE VENCEDORA. O serviço de registro de chamados deverá ser disponibilizado de acordo com a modalidade de atendimento estabelecida neste Edital.
6. PLANEJAMENTO DOS SERVIÇOS

6.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá se reunir com o gestor do contrato no MPSP na Rua Riachuelo, 115, 3º andar – sala 328 – Centro - SP, no prazo máximo, de até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato. A data da reunião deverá ser agendada em comum acordo com o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Nesta reunião, a LICITANTE VENCEDORA deverá:

6.1.1.  Apresentar as características e documentação dos serviços contratados e planejamento da sua execução, além de serem discutidos e esclarecidos todos os questionamentos técnicos. O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO definirá, com o apoio da equipe técnica da LICITANTE VENCEDORA, de que forma os serviços deverão ser realizados. A LICITANTE VENCEDORA e o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, de comum acordo, deverão fazer um planejamento das atividades de manutenção antes de iniciar a manutenção propriamente dita.

6.1.2. Apresentar quem será o gestor do projeto e o profissional técnico que atuará como coordenador de todas as atividades de manutenção.

6.1.3. Apresentar as informações referentes aos canais de atendimento para abertura dos chamados, caso ainda não o tenha feito.

6.1.4. Caso após a realização desta primeira reunião existam questionamentos direcionados ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, a mesma terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir da reunião para responder formalmente à LICITANTE VENCEDORA.

6.1.5. Independentemente dos prazos acima será de exclusiva e total responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA, a manutenção das instalações do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, desde a assinatura do contrato, utilizando as melhores práticas de mercado aliadas às recomendações dos respectivos fabricantes e instaladores, guarnecendo todos os postos de trabalho com profissionais devidamente habilitados e qualificados, observando as características previstas.

7 - DOS MATERIAIS, DAS DESPESAS E DAS PEÇAS
Caberá à LICITANTE VENCEDORA, sem qualquer ônus ao Ministério Público do Estado de São Paulo:
(a) fornecer, entre outros, materiais e ferramentas para execução dos serviços;

(b) arcar com as despesas, diretas e indiretas, para realização dos serviços, inclusive de locomoção e refeição de seus funcionários; e

(c) fornecer e substituir peças dos equipamentos, quando se fizer necessário. As peças deverão ser originais, genuínas e novas. 

7.1 - Das Exclusões
a) Todo serviço executado em decorrência do uso anormal dos equipamentos, ou ainda por quebra proposital, máquina acidentada, danificação de motor e seus componentes e circuitos integrados, defeitos introduzidos por intervenção não qualificada, reposição de peças extraviadas, anormalidades climáticas e/ou atmosféricas, furto, incêndio, sabotagem, queda e alteração de voltagem, todas as hipóteses, desde que devidamente comprovadas, serão cobradas adicional e separadamente pela LICITANTE VENCEDORA, mediante orçamento prévio, de acordo com os preços praticados no mercado, apresentado ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, para eventual autorização. 
8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. As proponentes deverão atentar para os artigos 18 e 66, da Lei federal nº 8078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

8.2. Será de inteira responsabilidade da licitante a omissão de valor ou volume de qualquer serviço necessário à perfeita e completa execução do objeto licitado.

ANEXO 2

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
Ao

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Riachuelo, nº 115 - Centro

São Paulo - SP

A empresa ......................................................................, localizada na ......................................................, CNPJ nº ...................................., por seu representante legal, abaixo assinado e identificado, vem pela presente CREDENCIAR o(a) Sr(a). ................................................................................, (nacionalidade, estado civil, profissão), portador da cédula de identidade RG nº............................................, CPF nº ..................................., como seu (sua) representante para todos os atos referentes ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2018, que tem por objeto a prestação de serviços técnicos especializados de manutenção corretiva e preventiva com fornecimento de peças no Data Center da Instituição, localizado na rua Riachuelo, 115, Térreo, São Paulo – Capital, mediante prestação de serviços contínuos 24 x 7 x 365 (vinte e quatro horas, sete dias da semana, trezentos e sessenta e cinco dias do ano), descrito no Edital, com poderes para praticar todos os atos que se fizerem necessários, inclusive e especialmente para desistir da interposição de recurso.

São Paulo, ..... de ...................... de 2018.

_______________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina, 

com firma reconhecida)

Obs.:
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.

ANEXO 3

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Riachuelo, nº 115 - Centro

São Paulo - SP

A empresa ................................................................................., localizada na ......................................................, CNPJ nº ...................................., por seu representante legal, abaixo assinado e identificado, vem pela presente declarar o pleno atendimento aos requisitos de habilitação, estando ciente que, constatada inverdade em quaisquer das informações e/ou de documentos fornecidos, poderá sofrer as sanções  previstas no artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, além das disposições do Ato nº 045/03-P.G.J., de 15.05.2003.

São Paulo, ..... de ...................... de 2018.

_______________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

Obs.:
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.

ANEXO 4 
MODELO DE DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE O SUBITEM 1.5.1 DO ITEM VI DO EDITAL
Eu, __________ (nome completo), representante legal da empresa __________ (denominação da pessoa jurídica), interessada em participar do PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2018, do Ministério Público do Estado de São Paulo, DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, o quanto segue:
a) Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma do Decreto estadual nº 42.911, de 06 de março de 1998;
b) Não possui impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei estadual nº 10.218, de 12 de fevereiro de 1999 e do artigo 10 da Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;
c) Atende às normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual.
São Paulo, ..... de ...................... de 2018.

___________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)
Obs.:
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.

ANEXO 5

MODELO - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
 Eu, __________, portador do RG nº _____ e do CPF nº _____, representante legal do licitante __________ (denominação da pessoa jurídica), interessada em participar do PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2018, Processo n° 182/2018 – DG/MP, DECLARO, sob as penas da lei, especialmente do artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
c)o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:
I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
IV - no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;
V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.
São Paulo, ..... de ...................... de 2018.

___________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)
Obs.:
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.

ANEXO 6

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DOS EQUIPAMENTOS

Declaramos para todos os fins, que efetuamos visita técnica ao Ministério Público do Estado de São Paulo, com o objetivo de tomarmos o conhecimento necessário para o perfeito desenvolvimento da execução dos serviços técnicos especializados, bem como das suas condições, grau de dificuldade existente e recebermos os esclarecimentos necessários para a formulação da proposta e futura execução dos serviços técnicos especializados, objeto deste PREGÃO Nº 003/2018, dos quais passamos a ter conhecimento integral da sua natureza e vulto. 

São Paulo, ..... de ...................... de 2018.

_______________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

__________________________________________________________________________________________

(Carimbo, nome e cargo da pessoa do Ministério Público que acompanhou a vistoria)

Obs.:
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.

ANEXO 7

PROPOSTA COMERCIAL

Ao

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Riachuelo, 115 – Centro

São Paulo - SP

PROCESSO Nº 182/2018 DG/MP
PREGÃO Nº 003/2018
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados de manutenção corretiva e preventiva com fornecimento de peças no Data Center da Instituição, mediante prestação de serviços contínuos 24 x 7 x 365 (vinte e quatro horas, sete dias da semana, trezentos e sessenta e cinco dias do ano).

Prezados Senhores:

Após analisarmos, minuciosamente, toda a documentação constante da licitação supra referida e de seus anexos e tomarmos conhecimento de suas condições, propomos executar, sob nossa integral responsabilidade o objeto deste PREGÃO, nas condições e prazos constantes deste Edital, a saber:

	
	
	
	
	
	

	Item
	Descrição
	Qtd.
	Unidade
	Preço da Contratação Mensal 
	Preço da Contratação Anual

	1
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Assistência Técnica, com fornecimento de peças, abrangendo manutenção preventiva programada, manutenção corretiva ao ambiente físico seguro do Data Center do Ministério Público do Estado de São Paulo, composto pelos ambientes: Sala cofre conforme estabelecido na norma ABNT NBR 15.247, Sala de UPS, corredor técnico e demais sistemas, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 e demais condições do presente Edital.
	12
	Mês
	
	


I – VALOR
1.1 - Nos preços estão inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com o objeto da presente licitação, observada a legislação vigente.

1.2 - No preço fornecido, expresso em moeda corrente nacional “Real”, não há inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.
1.3 - Nos preços dos serviços de manutenção estão inclusas as substituições de todas as peças necessárias ao perfeito funcionamento dos sistemas, bem como todos os custos diretos e indiretos, encargos e demais despesas de qualquer natureza.

II – CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO

2.1 - Declaramos estar cientes e nos comprometemos a executar os serviços conforme as seguintes condições de fornecimento:
2.2 - Os serviços a serem executados atenderão plenamente à descrição e características descritas no Edital. 

2.3 - Os serviços serão executados nos prazos e condições previstos no item IX – DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, do edital.

III - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Estamos cientes de que os pagamentos se processarão por ordem bancária, no 30º (trigésimo) dia, a contar da data de emissão do Termo de Aceite Definitivo.

IV – DADOS BANCÁRIOS

4.1 - A proponente possui conta corrente nº ...................., na agência nº ............., do  Banco do Brasil S/A (se a empresa já possuir conta aberta no Banco do Brasil S/A).

OU

4.1 - A proponente, em se consagrando vencedora do certame, se compromete a abrir conta corrente em uma das agências do Banco do Brasil S/A, logo após a publicação da homologação e adjudicação, informando imediatamente os dados ao Pregoeiro e Equipe de Apoio (se a empresa ainda não possuir conta corrente aberta no Banco do Brasil S/A).

V - REPRESENTAÇÃO LEGAL 

5.1 -
Informamos que o Sr. ..................................................., RG nº ................................, CPF nº ......................, .................. (cargo) ................, é representante legal da empresa, nos termos da Cláusula ....... do Contrato Social, podendo firmar contrato com o Ministério Público do Estado de São Paulo (quando o representante legal for sócio, diretor ou gerente).

OU

5.1 -
Informamos que o Sr. .........................................................., RG nº .............................., CPF nº........................., ......... (cargo) .........., é procurador da empresa, tendo poderes para firmar contrato com o Ministério Público (quando o representante legal da empresa for procurador, com poderes expressos no documento de Procuração).
5.2 – Para o caso de pessoa jurídica indicação dos nomes e respectivos números de CPF dos três  principais integrantes do quadro societário, assim compreendidos aqueles que detenham maior parcela das cotas societárias ou o poder de gestão da sociedade:

1) Nome e CPF:..................

2) Nome e CPF:...................

3) Nome e CPF:..................

VI – VALIDADE DA PROPOSTA

A presente Proposta é válida pelo prazo de ........ (.................) dias (mínimo 60 dias), a partir desta data.

VII – DECLARAÇÕES EXTRAS

7.1 - O reajuste dos preços contratados será anual, de acordo com o IPC – Índice de Preços ao Consumidor, publicado pela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo, de acordo com Decreto nº 48.326, e Resolução CC - 79 de 12 de dezembro de 2003, ou, ainda por qualquer outro que os venha substituir por imposição governamental em razão de legislação superveniente.

7.2 - Natureza da operação das Notas Fiscais a serem fornecidas: “Prestação de Serviços”.
7.3 - Declaramos aceitar todas as condições do presente Pregão, bem como nos sujeitar integralmente às disposições legais que regem as normas gerais sobre licitações e contratos no âmbito do Poder Público, inclusive o Ato (N) nº 308/2003 – P.G.J., de 18 de março de 2003.

7.4 - Declaramos, também, que temos ciência de que a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelece em lei, não poderá contratar com o Poder Público, nos termos do artigo 195, parágrafo 3º, da Constituição Federal de 1988.
São Paulo, ....... de ...................... de 2018.

________________________________________________________

(Carimbo da firma, nome e cargo da pessoa que assina)

OBS. :  1. O preço unitário deverá ser expresso em moeda corrente nacional “Real”, com 2 (duas) casas decimais após a vírgula, da época da elaboração da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

 2. A não informação do número da conta corrente impede a emissão da Nota de Empenho.

3. O critério para julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL.

4. Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do C.N.P.J., endereço, telefone, e-mail e número do FAX, se houver.
5. A licitante deverá atentar ao disposto na Lei nº 12.799/08, de 11 de janeiro de 2008, regulamentada pelo Decreto nº. 53.455, de 19 de setembro de 2008 (Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN Estadual).

6. Deverá ser observado a obrigatoriedade da emissão da nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e nos termos da legislação em vigor.
ANEXO 8

MODELO DE CONTRATO
PROCESSO nº  182/2018 – DG/MP

CONTRATO nº ..../2018
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO E ..........................................................., PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA NO DATA CENTER DA INSTITUIÇÃO.

Aos ......... dias do mês de .................. de 2018, no edifício-sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo nº 115, CEP:  nº 01007-904, nesta Capital, compareceram as partes entre si justas e contratadas, a saber: de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO SÃO PAULO, C.N.P.J. n. º 01.468.760/0001-90, neste ato representado pelo Doutor RICARDO DE BARROS LEONEL, Promotor de Justiça e seu Diretor-Geral, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro, ....................................., C.N.P.J. nº ............................................, estabelecida na ......................................................, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) ..........................................., seu(sua) ................................, RG. nº ....................., CPF nº ..................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, os quais têm certo e ajustado o presente Contrato, o qual reger-se-á pelas cláusulas e condições a seguir descritas, com inteira submissão à Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, à Lei Estadual nº 6.544/89, e demais normas legais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO

Constitui objeto da presente avença a prestação de serviços técnicos especializados de manutenção corretiva e preventiva com fornecimento de peças no Data Center da Instituição, mediante prestação de serviços contínuos 24 x 7 x 365 (vinte e quatro horas, sete dias da semana, trezentos e sessenta e cinco dias do ano), conforme constante no Anexo 1 do Edital do Pregão Presencial  nº 003/2018, obedecidas as demais disposições contratuais.

CLÁUSULA 2ª - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução do presente contrato é o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

CLÁUSULA 3ª - DOS SERVIÇOS

3.1. Manutenção preventiva: 

3.1.1. Serviços voltados à prevenção de ocorrências de defeitos nos subsistemas, equipamentos, instalações e acessórios descritos anteriormente, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com manuais e normas técnicas específicas, sem ônus adicional; 

3.1.2. Entende-se ainda por manutenção preventiva as atividades técnicas e administrativas, com serviços planejados, que previnam a ocorrência corretiva, que inclua desmontagem dos  equipamentos para limpeza interna e externa, com substituição de peças ou remoção dos agentes nocivos de qualquer natureza existente no complexo mecânico elétrico, eletromecânico, tubulações, condensadores e controles eletrônicos, bem como substituição e/ou lubrificação de todos os pontos móveis dos complexos mecânicos, com óleo e ou graxa próprios, de modo a minimizar desgastes dos eixos, engrenagens, polias, correias, rolamentos, contatos elétricos e outros componentes;

3.1.3. A Manutenção Preventiva é executada pelo menos uma vez ao mês, em dia útil e horário comercial, seguindo o Cronograma de Manutenção Preventiva, contemplando todos os sistemas e subsistemas que compõem a Sala Cofre.

3.2. Manutenção corretiva:
3.2.1. Os serviços de Manutenção Corretiva são todos aqueles necessários para ao restabelecimento do pleno funcionamento do equipamento e/ou sistema, incluindo substituição de todas as partes e peças mecânicas, elétricas e eletrônicas defeituosas, incluindo todos os materiais a serem utilizados nos procedimentos de correção;

3.2.2. As Manutenções Corretivas serão realizadas a qualquer hora do dia, em qualquer dia da semana, sob regime de 24x7 (vinte quatro horas nos sete dias da semana), obedecendo aos prazos de atendimento descritos no (Acordo de Níveis de Serviço) deste Edital, e deverá restabelecer os equipamentos e/ou sistemas afetados ao pleno funcionamento, conforme tabela abaixo:

	ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO

Prazos para atendimento e solução das ocorrências registradas (A partir do registro da ocorrência)

	Severidade Informada
	Tempo para Disponibilização da Solução de CONTORNO
	Tempo para Disponibilização da Solução DEFINITIVA

	Crítico
	Representa um incidente crítico que possa tornar inoperante qualquer serviço de Tecnologia da Informação essencial à manutenção da atividade finalística
	A partir da abertura do chamado técnico, a LICITANTE VENCEDORA terá um prazo de:

· 04 horas para início do atendimento presencial;

· 48 horas para solução de contorno do incidente com descrição e previsão de solução definitiva em 72 horas.

	Urgente
	Representa um incidente que está causando ou irá causar uma degradação do ambiente operacional do ambiente físico seguro do Data Center. Apesar da degradação, continuam em operação os serviços essenciais para a manutenção da atividade finalística.
	A partir da abertura do chamado técnico, a LICITANTE VENCEDORA terá um prazo de:

· 08 horas para início do atendimento presencial;

· 48 horas para solução de contorno do incidente. Apresentação de relatório do incidente com descrição e previsão de solução definitiva em 05 dias.

	Rotina
	Representam falhas mínimas que não estão afetando o desempenho, serviço ou operação ou ainda a função afetada só é usada eventualmente ou temporariamente
	A partir da abertura do chamado técnico, a LICITANTE VENCEDORA terá um prazo de:

· 12 horas para início do atendimento presencial;

· 72 horas para solução de contorno do incidente. Apresentação de relatório do incidente com descrição e previsão de solução definitiva em 05 dias.


3.2.3. As Manutenções Corretivas devem ser executadas independentemente da data e horário, sem limites de chamados;

3.2.4. Em caso de falha de peça ou componente que comprometa o funcionamento de equipamento que não tenha redundância, e que apresente risco ao ambiente de missão crítica, a LICITANTE VENCEDORA se obriga a efetuar a substituição ou conserto dentro de um prazo máximo de 4 horas a partir da abertura do chamado ou, caso o problema tenha sido identificado in loco pela própria LICITANTE VENCEDORA, a partir da sua constatação.

3.3.  Dos Relatórios de Atendimento

3.3.1. Para atendimento aos serviços de manutenção, a CONTRATADA deverá oferecer atendimento por meio do Centro de Assistência Técnica da CONTRATADA. As informações sobre os canais de atendimento para abertura dos chamados deverão ser fornecidas ao MPSP no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura deste Contrato.

3.3.2. A CONTRATADA deverá providenciar o registro de toda e qualquer solicitação de manutenção preventiva e/ou corretiva, independentemente de sua natureza, disponibilizando os seguintes canais de atendimento para abertura dos chamados:

a) Linha Celular para eventos emergenciais

b) Telefone (0800)

c) Endereço de correio eletrônico

3.3.3. Cada chamado deverá conter, no mínimo, o registro das informações abaixo:

· Número do registro/ocorrência (a ser fornecido pela LICITANTE VENCEDORA);

· Identificação do atendente;

· Identificação do solicitante;

· Data e hora da solicitação;

· Nível de severidade da ocorrência (a ser fornecido pela LICITANTE VENCEDORA);

· Descrição da ocorrência;

· Data e hora da solução/fechamento do chamado.

3.3.4. A modalidade de atendimento dos serviços 0800 deverá ser em regime 24x7 (24 horas por dia x 7 dias da semana), de segunda a domingo, incluindo os feriados, para os chamados corretivos.

3.3.5. A CONTRATADA deverá permitir que o MPSP acompanhe em tempo real o status de chamados abertos. O acesso ao Centro de Assistência Técnica deverá estar disponível durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, todos os dias do ano.

3.3.6. O horário de abertura do chamado demarcará o início da contagem do prazo de atendimento e solução das ocorrências, independentemente do retorno da CONTRATADA. O serviço de registro de chamados deverá ser disponibilizado de acordo com a modalidade de atendimento estabelecida neste Termo de Contrato.

3.4 – Do Aceite Definitivo

3.4.1. Após a prestação dos serviços pela licitante vencedora, o CONTRATANTE submeterá a respectiva Nota Fiscal, para verificação quanto às especificações constantes deste Contrato e da Proposta da CONTRATADA e, se de acordo, o CONTRATANTE procederá ao aceite definitivo. As verificações serão realizadas a critério desta Instituição, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

3.4.1.1. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá refazê-los no prazo estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a realização dos serviços.

3.4.1.2. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
3.4.2. O Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação - CTIC do CONTRATANTE emitirá um Termo de Aceite Definitivo, em 02 (duas) vias, que será assinado pelo agente fiscalizador para fins de pagamento, e após encaminhado ao Centro de Finanças e Contabilidade, em até 3 (três) dias úteis.
3.5 - Dos materiais, das despesas e das peças

3.5.1. Caberá à CONTRATADA, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE:

a) fornecer, entre outros,  materiais e ferramentas para execução dos serviços;

b) arcar com as despesas, diretas e indiretas, para realização dos serviços, inclusive de locomoção e refeição de seus funcionários; e

c) fornecer e substituir peças dos equipamentos, quando se fizer necessário. As peças deverão ser  originais, genuínas e novas. 

3.6.  Das Exclusões

3.6.1. Todo serviço executado em decorrência do uso anormal dos equipamentos, ou ainda por quebra proposital, máquina acidentada, danificação de motor e seus componentes e circuitos integrados, defeitos introduzidos por intervenção não qualificada, reposição de peças extraviadas, anormalidades climáticas e/ou atmosféricas, furto, incêndio, sabotagem, queda e alteração de voltagem, todas as hipóteses desde que devidamente comprovadas, serão cobradas adicional e separadamente pela CONTRATADA, mediante orçamento prévio, de acordo com os preços praticados no mercado, apresentado ao CONTRATANTE, para eventual autorização.

3.6.2 Será de inteira responsabilidade da licitante a omissão de valor ou volume de qualquer serviço necessário à perfeita e completa execução do objeto licitado

CLÁUSULA 4ª – CONDIÇÕES GERAIS

Durante a vigência do contrato, os equipamentos objeto desta avença não poderão sofrer intervenção de terceiros, para os fins a que se destinam.

CLÁUSULA 5ª - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
5.1 - O presente Contrato terá a duração inicial de 12 (doze) meses, entrando em vigor no dia ...... de .................... de 2018, com término previsto para o dia ..... de ................... de 2019.

5.2 – Findo o prazo acima, por expressa vontade entre as partes, formalizada por meio de termo de aditamento, nos termos do inciso II, do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, o presente contrato poderá ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos até o máximo de 60 (sessenta) meses, salvo se, com antecedência de 90 (noventa) dias de seu término ou de cada uma de suas prorrogações, qualquer das partes denunciá-lo por escrito: o CONTRATANTE, por ofício assinado pela autoridade competente e a CONTRATADA mediante correspondência protocolada na Área de Comunicações Administrativas do CONTRATANTE.

CLÁUSULA 6ª - DA RESCISÃO

6.1 -
Este Contrato poderá ser rescindido nos termos e condições ora firmados, obedecidas também às disposições constantes dos artigos 77 e 78 da Lei Federal n. º 8.666/93, com suas alterações.

6.2 -
A inexecução parcial ou total do ajuste ensejará à rescisão contratual, obedecendo-se ao disposto no artigo 79, acarretando as consequências contidas no artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo IV, todos da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, observados, porém, os termos e condições deste Contrato.

6.3 -
A partir da data em que for concretizada a rescisão, cessarão as obrigações contratuais de ambas as partes, ressalvadas as vencidas até aquela data por imposições constantes da presente avença.

CLÁUSULA 7ª - DO VALOR DO CONTRATO E RECURSOS CONSIGNADOS

Para efeito legal, o valor total deste Contrato é de R$ ................. (................), onerando recursos do elemento 339088.18 – Sala Cofre, U.G.E. 27.01.01 – Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, Atividade 614 – Manutenção da Tecnologia da Informação do Ministério Público, sendo R$ ................. (................), para o presente exercício e o restante, à conta das dotações orçamentárias a serem consignadas no orçamento do próximo exercício.
CLÁUSULA 8ª - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

8.1 – O CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA o valor de R$ .......... (.................................................), que corresponde à execução total dos serviços tratados no presente ajuste administrativo.
8.2 – O pagamento será efetuado no 30º (trigésimo) dia, a contar da data da emissão do termo de aceite a ser efetuado por esta Instituição e se processará mediante crédito em conta corrente da licitante vencedora no Banco do Brasil S/A, nos termos da legislação vigente.
8.2.1 – Por ocasião da apresentação da nota fiscal, (ou documento equivalente), deverão ser apresentados os seguintes documentos:

(a) Certificado de Regularidade do FGTS (“CRF”) emitido pela Caixa Econômica Federal;

(b) Arquivo impresso da “SEFIP” (Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social);

(c) Protocolo de envio do documento da alínea “b” (anterior), através do canal da Conectividade Social;

(d) Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (ou equivalente, nos termos do art. 206 do CTN);

(e) Certidão de regularidade fiscal referente aos tributos do município onde está estabelecida.

8.2.2 - Os documentos descritos nas alíneas “b” e “c”, deverão ser apresentados mensalmente, relativamente ao mês imediatamente anterior.

8.2.3 - É dispensada a apresentação de nova certidão - das mencionadas nas alíneas do item “9.2.1” - enquanto as anteriormente apresentadas estiverem dentro do prazo de validade expresso no referido documento. Neste caso, caberá à Contratada apresentar simples justificativa para a ausência da certidão, com fundamento neste item.

8.2.4 – A não apresentação dos documentos e comprovantes mencionados neste capítulo, bem como do documento fiscal com as especificações necessárias, assegura ao Ministério Público o direito de sustar o pagamento respectivo, e/ou pagamentos seguintes até que se dê sua regularização;

8.2.5 – No caso de devolução da nota fiscal, por sua inexatidão, na falta de apresentação dos documentos e comprovantes mencionados, ou na dependência de apresentação de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no subitem 8.2, será contado a partir da data de entrega da referida correção.
8.2.5.1 -  Quando do pagamento, será verificada a obrigação da Contratada quanto à retenção do ISS, INSS e IR, conforme o caso e de acordo com a legislação vigente aplicável à espécie.
8.2.6 - Na Nota Fiscal ou Fatura deverá constar, obrigatoriamente, a descrição completa dos serviços realizados, período e valores.

8.3 - Os acréscimos ou supressões nos termos do disposto na Cláusula 10ª, implicarão alteração do valor contratado a partir da data de vigência do Termo Aditivo, até o vencimento deste Contrato.

8.4- Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº. 6.544/1989, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados ‘pro rata tempore’ em relação ao atraso verificado.

8.5 - Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.

8.6  - Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e nos termos da legislação em vigor.

CLÁUSULA 9ª - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO

Na forma estabelecida pelo artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões decorrentes da necessidade do serviço, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente pactuado, mediante comunicação do CONTRATANTE.

CLÁUSULA 10ª - DOS REAJUSTES E DA PERIODICIDADE

10.1 - O reajuste dos preços contratados será anual, com base no IPC-FIPE - Índice de Preços ao Consumidor, publicado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo, obedecendo-se ao disposto na legislação que regulamenta a matéria, ou, na sua falta, por qualquer outro índice que venha a substituí-lo por imposição governamental, em razão de legislação superveniente.

10.2 - O prazo de 12 (doze) meses, para efeito de concessão do reajuste, será contado a partir da data da apresentação da proposta, nos termos do Decreto nº 48.326, de 12 de dezembro de 2003.
10.3 - Para apuração do reajuste tomar-se-á como base de cálculo, a variação do índice ocorrida entre o mês da apresentação da proposta e o mês em que o reajuste será devido, em conformidade com o disposto no § 5º do artigo 1º da Resolução CC-79, de 12.12.03, ou de outro regulamento que venha a complementá-lo ou substituí-lo.

10.4 - Em caso de revisão contratual, para manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato, o termo inicial do período será contado da data em que o reajuste ou a revisão anterior tiver ocorrido.

CLÁUSULA 11ª - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

11.1 - O controle será executado por um agente fiscalizador, ou seu substituto legal, devidamente designados em Portaria da Diretoria-Geral, ao qual caberá o acompanhamento dos serviços a serem executados.

11.2 – Toda e qualquer irregularidade encontrada pela CONTRATADA, proveniente de utilização indevida ou manipulação incorreta dos equipamentos será comunicada, por escrito, ao CONTRATANTE, através de cópia da ficha de Assistência Técnica.

11.3 – Fica facultada ao CONTRATANTE a expedição de Ordem de Serviço à CONTRATADA, visando à adequação do controle de manutenção e da execução do objeto deste Contrato às necessidades dos serviços.

CLÁUSULA 12ª – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE

12.1 - O CONTRATANTE proporcionará à CONTRATADA todas as facilidades necessárias à boa execução do presente contrato, permitindo o livre acesso de seus funcionários ou prepostos às suas dependências, devidamente identificados, para realização dos serviços constantes desta avença.

12.2 – Não permitir durante a vigência do Contrato, sob qualquer argumento e/ou fundamento, qualquer espécie de intervenção de terceiros nos respectivos equipamentos, objeto desta avença.

12.3 - Rejeitar os materiais que não satisfizerem aos padrões exigidos nas especificações e recomendações do fabricante; 

12.4 - Fornecer à CONTRATADA os arquivos/projetos/plantas que possuir e que sejam pertinentes à implantação do projeto; 

12.5 - Proporcionar os meios para a boa execução dos serviços, inclusive a disponibilização, se necessário, de local seguro para guarda de material a ser utilizado na consecução dos trabalhos; 

12.6 - Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços prestados, utilizando o Acordo de Nível de Serviço para isso; 

12.7 - Zelar pela segurança dos materiais e equipamentos estocados; 

12.8 - Utilizar os equipamentos corretamente, segundo os padrões técnicos ditados pela Contratada; 

12.9 - Designar responsável por fiscalizar a execução dos serviços e de responder em nome do órgão pela relação técnica administrativa entre as partes; 

12.10 - Atestar as notas fiscais/faturas relativas aos serviços prestados; 

12.11 - Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato.

12.12 - Exercer fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados.

12.13 - Notificar a contratada sobre falhas e defeitos observados na execução, bem como possíveis irregularidades que venham a ser observadas, ficando assegurado a CONTRATANTE o direito de ordenar a suspensão dos serviços; 

12.14 - Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários; 

12.15 - Estimular a melhoria da qualidade, o aumento da produtividade e a preservação do meio ambiente; 

CLÁUSULA 13ª – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

13.1 – Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas em sua proposta, todas as condições de qualificação exigidas.

13.2 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, da proposta (anexo 7) e objeto da contratação (anexo 1), que fazem parte integrante da presente avença.
13.3 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE, a terceiros ou aos seus próprios empregados ou prepostos, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento, implicando, no que couber, na reposição de objetos, materiais e equipamentos extraviados ou danificados, ou em ressarcimento equivalente aos prejuízos que der causa, desde que devidamente comprovados. 
13.3.1. Na hipótese do subitem 13.3, o CONTRATANTE poderá reter pagamentos à CONTRATADA, na proporção dos prejuízos verificados, até a solução da pendência.

13.3.2. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste contrato em que verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

13.3.3. Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, as consequências de sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão; bem como de ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir ao objeto deste Contrato.
13.4 – Toda mão-de-obra comum e especializada, ferramentas e instrumentos necessários à manutenção corretiva, bem como o deslocamento de técnicos até o local de instalação do equipamento, serão de total responsabilidade da CONTRATADA, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE.
13.5 – Selecionar e preparar rigorosamente os funcionários que irão prestar os serviços, encaminhando aqueles que tiverem funções profissionais devidamente registradas em suas carteiras de trabalho.

13.6 – Nomear encarregado responsável pelos serviços, com o objetivo de garantir o bom andamento dos trabalhos, os quais, notando alguma irregularidade, deverão se reportar, quando necessário, ao preposto dos serviços do CONTRATANTE, tomando, ainda, as providências pertinentes que a ocasião exigir.

13.7 – Apresentar, no início dos trabalhos, relação dos empregados que exercerão suas funções junto ao CONTRATANTE. Esta relação deverá ser refeita e reapresentada toda vez que houver alteração no quadro de funcionários da CONTRATADA, respeitando-se as condições e exigências requeridas para a formalização do presente Contrato, em especial quanto aos requisitos de habilitação.

13.8 – Apresentar ao CONTRATANTE, quando exigido, comprovante de pagamentos de salários, apólices de seguro contra acidentes de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que estejam ou tenham estado a serviço do CONTRATANTE por força deste Contrato. 

13.9 – Manter o seu pessoal uniformizado identificando-os, por meio de crachás com fotografia recente.  

13.10 – Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus funcionários, das normas disciplinares determinadas pelo CONTRATANTE.

13.11 – Comunicar por escrito ao CONTRATANTE, através de cópia de ficha de assistência técnica, toda e qualquer irregularidade encontrada proveniente de utilização indevida ou manipulação incorreta dos equipamentos.

13.12. Comunicar ao CONTRATANTE às alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social ou Estatuto e enviar os documentos pertinentes a essas mudanças.

13.13. Realizar capacitação anual para os colaboradores da CONTRATANTE, buscando garantir a utilização de práticas corretas na operação do ambiente e também para a correta reação nos casos de incidentes envolvendo os sistemas do datacenter.

13.14. Realizar auditoria física anual no ambiente, buscando encontrar não conformidades, de acordo com as normas referentes ao objeto deste edital para que seja possível corrigi-las, emitindo, como produto final, um relatório de auditoria a ser entregue à CONTRATANTE, constando os pontos de conformidade e não conformidade encontrados nos diversos ambientes do Data Center do cliente.

13.15. Ser responsável pelo fornecimento e transporte de óleo diesel, executado dentro das normas ambientais, com transportadora licenciada pela ANP, com caminhões que possuam equipamentos de segurança contra incêndios e sinalizados com painéis de segurança. O mesmo deve atender o ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO em caso de emergência.

13.15.1. Disponibilizar técnico para acompanhamento do abastecimento, garantindo que serão efetuados em condições adequadas de segurança e atendendo as legislações e normas regulamentadoras.

13.15.2. A CONTRATADA, obrigatoriamente realizará, uma vez ao ano, a total substituição do combustível armazenado, limpeza dos tanques e de todo o sistema de alimentação. Esta manutenção deverá ser feita de forma a manter o grupo-gerador pronto para operação dentro do tempo de autonomia das baterias das UPS, em caso de falta no fornecimento de energia pela concessionária;

13.16. Fornecer,  sem ônus adicional para o MINISTÉRIO PÙBLICO DO ESTADO DE SÂO PAULO, todos os itens de reposição, consumo e materiais auxiliares, inerentes à operação dos sistemas e equipamentos existentes e necessários para a realização dos serviços de manutenção preventiva / programada e corretiva, deverão, inclusive: filtros de ar, lâmpadas, interruptores, soquetes, reatores, gás refrigerante, correias, rolamentos, porcas, parafusos, colas, silicone, fitas, terminais, conectores, filtros dos sistemas de detecção precoce (Stratos) e máquinas de refrigeração (ar, partículas, água, óleo), indicados pelos fabricantes para as instalações, equipamentos e sistemas. 

13.17. Executar os serviços fielmente, de acordo com as especificações do Edital do Pregão de nº 003/2018, não sendo admitidas quaisquer alterações sem prévio conhecimento e aprovação por parte da CONTRATANTE; 

13.18. Manter o funcionamento dos diversos serviços da Sala-Cofre, com a garantia necessária e, ainda, com prestação de serviços que assegurem a continuidade da certificação ABNT NBR 15247.

13.19. Não divulgar dados ou informações, nem fornecer cópias de relatórios e documentos a terceiros sem a prévia autorização, por escrito, da administração da CONTRATANTE;

13.20. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços, pela confiabilidade e efetividade dos trabalhos que executar; 

13.21. Participar, com representante credenciado em nome da empresa CONTRATADA, de todas as reuniões e outras atividades de coordenação, planejamento, acompanhamento e avaliação que venham a ser convocadas pela CONTRATANTE; 

13.22. Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, todos os tributos e contribuições, tais como: impostos, taxas, emolumentos, seguros e outros que decorram direta ou indiretamente ao contrato, bem como oriundos de quaisquer acidentes e ou danos causados a contratante; 

13.23. A CONTRATADA responderá pelos danos e prejuízos decorrentes de paralisações no fornecimento, salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior; 

13.24. Executar, de forma contínua, a manutenção dos equipamentos instalados, através de pessoal de seu quadro técnico e sem quaisquer ônus, encargos ou responsabilidades para a CONTRATANTE, devendo os respectivos serviços ser executados por sua conta e responsabilidade exclusiva, no local e durante o horário de expediente normal da CONTRATANTE. As manutenções devem ser realizadas de forma preventiva e corretiva de modo a causar o mínimo de interferência no ambiente e na rotina de seus ocupantes ou usuários; 

13.25. Garantir que, em decorrência da execução dos serviços, os ambientes sejam mantidos em perfeitas condições de higiene e segurança. Após a conclusão, deve ser efetuada limpeza geral no ambiente, eventualmente afetado pela atuação do técnico da CONTRATADA; 

13.26. Atender, no prazo máximo estabelecido no Acordo de Nível de Serviço, contados a partir da comunicação feita pela CONTRATANTE, aos chamados para manutenção corretiva; 

13.27. Cumprir todas as obrigações sociais e trabalhistas vigentes ou que venham a ser instituídas, relativas ao pessoal direto ou indiretamente designado para execução dos serviços contratados, cabendo-lhe, em consequência, o ônus com o custeio de todos os pagamentos vinculados a tais obrigações; 

13.28. Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

13.29. Responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por ações ou omissões de seus empregados, prepostos e contratados, das quais resultem danos ou prejuízos a pessoas ou bens, não implicando co-responsabilidade da CONTRATANTE; 

13.30. Responsabilizar-se pela disciplina, respeito e cortesia dos empregados durante o atendimento técnico, bem como pelo cumprimento das regras e normas internas da CONTRATANTE; 

13.31. Ressarcir quaisquer danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência da prestação dos seus serviços; 

13.32. Fornecer crachá de identificação, exigindo o uso do mesmo nas dependências da CONTRATANTE, para o pessoal designado para execução dos serviços de assistência técnica e operacionalização dos equipamentos; 

13.33. Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão e/ou ao interesse do serviço público; 

13.34. Indicar, por escrito, um representante e substituto eventual, com poderes para resolver todos os assuntos relacionados ao contrato de prestação de serviços. 

13.35. Entregar à CONTRATANTE, a Nota Fiscal/ Fatura dos serviços prestados, no prazo acordado, após aprovação do relatório de serviços pela CONTRATADA, devendo anexar à referida Nota Fiscal/ Fatura o demonstrativo detalhado dos serviços realizados. 

13.36. Manter base de conhecimento com todas as informações a respeito do serviço contratado. 

13.37. É ainda de responsabilidade da CONTRATADA:

13.37.1. Manter a fidelidade aos padrões tecnológicos transferidos da Rittal / Lampertz GmbH & Co. KG (Alemanha);

13.37.2. Manter sigilo e não divulgar informações a que tiver acesso, em decorrência dos levantamentos necessários à prestação dos serviços, sob pena de responsabilidade civil e criminal.

13.37.3. Oferecer treinamento aos funcionários da operação, bem como aos responsáveis pela manutenção e testes periódicos;

13.37.4. Respeitar os regulamentos de disciplina interna do CONTRATANTE.

13.37.5. Cumprir as normas de Segurança e Medicina do Trabalho durante a execução dos serviços, objeto deste contrato.
13.38. Em atendimento ao disposto no artigo 5º, inciso II, “n”, da Resolução CNMP nº 86, de 21 de março de 2012, a CONTRATADA fica obrigada a encaminhar, mensalmente, aos cuidados do Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação (CTIC), por meio do endereço eletrônico “ctic@mpsp.mp.br, preferencialmente em formato “Excel”, a relação de nomes dos funcionários prestadores de serviços de mão-de-obra, bem como seus respectivos números de CPF, cargo ou atividade exercida e local da prestação dos serviços. 

CLÁUSULA 14ª - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

Nos termos das Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02, e suas alterações, o presente Contrato é celebrado após procedimento licitatório, na modalidade Pregão, sob o nº 003/2018, homologado por despacho do Senhor Diretor-Geral às fls. ...... do Processo DG/MP nº 182/2018.

CLÁUSULA 15ª - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

15.1 - O encargo mensal inclui os tributos vigentes na data de assinatura do presente, decorrentes da legislação social ou fiscal, bem como os originários da relação empregatícia entre a CONTRATADA e o pessoal por ela empregado na execução deste Contrato (trabalhista, previdenciário e securitário), os quais ficarão inteiramente a cargo da CONTRATADA, não mantendo o CONTRATANTE qualquer vínculo empregatício com os empregados da mesma.

15.2 - Na hipótese de eventual ação trabalhista por parte de empregados da CONTRATADA, contra o CONTRATANTE, a mesma assumirá total responsabilidade pelo objeto do pedido e/ou condenação final, bem como por eventuais autos de infração lavrados pelas autoridades fiscalizadoras da Gerência Regional do Trabalho e Emprego ou levantamentos fiscais previdenciários efetuados pelo Instituto Nacional de Seguro Social - INSS.

CLÁUSULA 16ª - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA fica dispensada do oferecimento de garantia da execução deste Contrato, em face do disposto no “caput” do artigo 56, da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA 17ª - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 - Aplicam-se à presente contratação, as sanções e demais disposições previstas no Ato (N) n. º 308/2003 - PGJ, publicado no D.O.E. de 19 de março de 2003, cuja cópia é parte integrante deste Contrato, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

17.2 - Quando aplicada a multa, essa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos, conforme disposto no artigo 10º do Ato (N) nº 308/2003 - PGJ, de 18 de março de 2003.

CLÁUSULA 18ª - DAS NORMAS REGEDORAS DO CONTRATO

18.1 - A presente contratação encontra-se vinculada ao Edital de Pregão nº 003/17 e à Proposta da CONTRATADA, a qual faz parte integrante desta avença como se aqui estivesse transcrita.

18.2 - Aplica-se à presente contratação e aos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações e demais normas legais aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA 19ª - DO FORO

Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo, como único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do presente Contrato, representado por uma das Varas da Fazenda Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e Contratadas, lavrou-se o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os efeitos de direito.

	RICARDO DE BARROS LEONEL 
	CONTRATADA

	Promotor de Justiça
	

	Diretor-Geral
	


ANEXO 9
MODELO DE DECLARAÇÃO DA CAPACIDADE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Processo nº 182/2018 - DG/MP

Órgão: Ministério Público do Estado de São Paulo

........... (Localidade) ........, ...... de ............... de 2018.

Declaramos, sob as penas da lei, que temos a disponibilidade de Centro(s) de Assistência Técnica adequadamente estruturado(s), isto é, dispõe(m) kit de reparo, kit de limpeza, instrumentos de teste, partes e peças para reposição e técnicos qualificados e na quantidade necessária para prestarem os serviços de manutenção nas condições e prazos especificados neste edital.
________________________________________________

(Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Licitante 

com identificação do(s) nome(s) completo(s), cargo(s), 

endereço(s) e telefone(s) de contato)

OBS.: 
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante. Quando a licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha contendo, no mínimo, a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número do FAX, se houver.

ANEXO 10
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa .............................. (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ......................................, não se enquadra em nenhuma das hipóteses de vedações previstas na Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, em especial nos artigos 3º e 4º, e alterações posteriores.
Representante: ........................

RG nº: ..................

São Paulo, ..... de ...................... de 2018.

_________________________________

Assinatura do representante legal

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante. Quando a licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha contendo, no mínimo, a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número do FAX, se houver.

ANEXO 11
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ..................... (denominação da pessoa), CNPJ n.  .............................. é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência com critério de desempate no procedimento licitatório do PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2018, realizado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo.

Representante:..........................................................

RG nº ........................................................

São Paulo, ... de ......................... de 2018.

_________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.
ANEXO 12
ATO (N) Nº 308/2003 - P.G.J., DE 18 DE MARÇO DE 2003

Publicado no D.O.E. de 19.03.2003 

	Estabelece normas para a aplicação de multas previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, no âmbito do Ministério Público do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.




O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições previstas no artigo 19, inciso IX, alínea "a", da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, 



Considerando o que estabelece o artigo 115 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações,



Considerando a necessidade de se adaptar a atual norma sobre aplicação de multas no âmbito deste Ministério Público,



Resolve:



Artigo 1º - A sanção administrativa de multa prevista na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, será aplicada, no âmbito deste Ministério Público, de acordo com as normas estabelecidas neste Ato.



Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Ministério Público, ensejará a aplicação de multa correspondente a 40% (quarenta por cento) a 100% (cem por cento) do valor do respectivo do ajuste, conforme previsto no edital.



Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou fornecimento do material sujeitará o contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na seguinte conformidade:



I   -  de 1% (um por cento) ao dia, para atraso superior a 30 (trinta) dias;



II - de 2% (dois por cento) ao dia, para atraso superior a 30 (trinta) dias, limitado a 45 (quarenta e cinco) dias;



III - atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias caracteriza inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se o disposto no artigo 6º.   



Artigo 4º - O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil, de expediente da Instituição, subsequente ao término do prazo estabelecido para a entrega do material ou execução da obra ou do serviço, até o dia anterior à sua efetivação.



Artigo 5º - O material recusado ou serviço executado em desacordo com o estipulado deverá ser substituído ou refeito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da comunicação da recusa.



Parágrafo único - A não ocorrência da substituição ou nova execução dos serviços ensejará a aplicação da multa estabelecida no artigo 3º deste Ato, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo fixado no "caput" deste artigo.



Artigo 6º - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, obras ou fornecimento de materiais poderá ser aplicada multa:



I - de 20 (vinte por cento) a 100% (cem por cento), sobre o valor das mercadorias não entregues ou da obrigação não cumprida;



II - no valor correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.



§ 1º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso I deste artigo, levar-se-á em conta o tipo de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues e os prejuízos causados à Instituição e à reincidência da contratada.



§ 2º - As penalidades previstas nos incisos I e II deste artigo são alternativas, prevalecendo a de maior valor.



Artigo 7º - O pedido de prorrogação do prazo para conclusão de obras, serviços ou para entrega de materiais, deverá ser encaminhado à Diretoria Geral e só será apreciado se apresentado antes do vencimento do prazo pactuado, devidamente justificado.



Parágrafo único - A unidade requisitante manifestar-se-á prévia e obrigatoriamente acerca da possibilidade de ser concedida a prorrogação ou da ocorrência de eventuais prejuízos.



Artigo 8º - A aplicação de multa prevista neste Ato será  apurada em procedimento administrativo, assegurada a defesa prévia, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação.



Artigo 9º - Da aplicação da multa caberá recurso administrativo, que poderá ser interposto no Protocolo Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar de sua notificação.



Artigo 10 - Decorridos 15 (quinze) dias da notificação da decisão definitiva, o valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, será:



I - descontado da garantia prestada quando da assinatura do contrato ou instrumento equivalente;



II - descontado de pagamentos eventualmente devidos, quando não houver garantia ou esta for insuficiente; ou



III - recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica, pela própria pessoa física ou jurídica multada, preenchendo-se o campo respectivo com o código  nº  500, junto à Nossa Caixa Nosso Banco S/A.



Parágrafo único - Os valores provenientes das multas constituem receitas do Fundo Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual nº 10.332, de 21 de junho de 1999. 



Artigo 11 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação da decisão definitiva de aplicação da multa e não tendo sido ela quitada, serão adotadas as medidas necessárias visando sua cobrança.



Parágrafo único – A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo pagamento, com base no INPC – IBGE.



Artigo 12 - As sanções previstas neste Ato são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989.



Artigo 13 - O presente Ato deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, todos os instrumentos convocatórios de licitação, contratos ou equivalentes.



Artigo 14 - As disposições constantes deste Ato aplicam-se, também, às contratações decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação.



Artigo 15 - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Ato (N) nº 229/2000 - PGJ, de 03 de março de 2000.

ANEXO 13
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
RESOLUÇÃO Nº 37, DE 28 DE ABRIL DE 2009
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
(Publicada no Diário da Justiça, de 18/05/2009, pág. 03)
ALTERA AS RESOLUÇÕES CNMP Nº01/2005, Nº07/06 E Nº21/07, CONSIDERANDO O DISPOSTO NA SÚMULA VINCULANTE Nº13 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.     

       

            O Conselho Nacional do Ministério Público, no exercício da competência prevista no art. 130-A, §2°, inciso II, da Constituição Federal e com arrimo no artigo 19 do Regimento Interno, à luz dos considerando mencionados nas Resoluções CNMP n° 01, de 07.11.2005, n° 07, de 17.04.2006, e n° 21, de 19.06.2007, e considerando, ainda, o disposto na Súmula Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal Federal, em conformidade com a decisão plenária tomada na sessão realizada no dia 28.04.2009;

RESOLVE
Art. 1° - É vedada a nomeação ou designação para cargos em comissão e funções comissionadas, no âmbito do Ministério Público da União e dos Estados, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 2° - É vedada a nomeação ou designação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidor ocupante, no âmbito do mesmo Ministério Público, de cargo de direção, chefia ou assessoramento, para exercício de cargo em comissão ou função comissionada, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da administração pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 3º Constituem práticas de nepotismo vedadas no âmbito de todos os órgãos do Ministério Público da União e dos Estados: (Redação dada pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017) 

I – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou de servidor investido em cargo de direção e de assessoramento; (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017) 

II – a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017) 

§ 1º A vedação prevista no inciso II deste artigo não se aplica às hipóteses nas quais a contratação seja realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro ou servidor gerador da incompatibilidade. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017) 

§ 2º A vedação constante do inciso II deste artigo se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)

§ 3º A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do Ministério Público competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017).

Art. 4° - É vedada a prestação de serviço por empregados de empresas fornecedoras de mão-de-obra que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou servidores dos órgãos contratantes do Ministério Público da União e dos Estados, observando-se, no que couber, as restrições relativas à reciprocidade entre os Ministérios Públicos ou entre estes e órgãos da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, distrital ou municipal. 

Parágrafo único: Cada órgão do Ministério Público estabelecerá, nos contratos firmados com empresas prestadoras de serviços, cláusula proibitiva da prestação de serviço no seu âmbito, na forma estipulada no caput.

Art. 5° - Na aplicação desta Resolução serão considerados, no que couber, os termos do  Enunciado n° 01/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público.

Art. 6° - Ficam mantidos os efeitos das disposições constantes do artigo 5° da Resolução CNMP n° 01 de 07.11.2005, do artigo 3° da Resolução CNMP n° 07, de 17.04.2006, e do art. 3° da Resolução CNMP n° 21, de 19.06.2007.

 

Art. 7º - Os órgãos do Ministério Público da União e dos Estados adotarão as providências administrativas para adequação aos termos desta Resolução no prazo de trinta dias.

Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília-DF, 28 de abril de 2009.

ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

ANEXO 14
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

www.mpsp.mp.br 

No sentido de estabelecer melhor comunicação com seus licitantes, bem como dinamizar eventuais esclarecimentos, retificações ou quaisquer outras informações adicionais, o Ministério Público do Estado de São Paulo solicita a todos aqueles que tenham obtido o edital por meio da Internet e tenham interesse na participação do certame que, OBRIGATORIAMENTE, forneçam as informações abaixo e as enviem para a Seção de Licitações, através do e-mail. cjl@mpsp.mp.br
A não remessa do recibo exime o Ministério Público do Estado de São Paulo da comunicação, por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 

Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e/ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório.

LICITAÇÃO - Pregão (Presencial) nº 003/2018 - Processo nº 182/2018-DG/MP  

EMPRESA: 

CNPJ nº 

ENDEREÇO:

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE/FAX:

e-mail: 

LOCAL: 

NOME: 

DATA:

______________________________##############________________________________
ANEXO 15
MODELO DE DELARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DO DOCUMENTO INDICADO NO SUBITEM 1.5.6 DO ITEM VI DO PRESENTE EDITAL
                             Eu, (nome completo), representante legal da empresa (nome da empresa), interessada em participar do Pregão nº 003/2018, do Ministério Público do Estado de São Paulo, DECLARO, sob as penas da lei, que a (nome da pessoa jurídica), sagrando-se vencedora do certame, tem disponibilidade de apresentar, na data da assinatura do contrato, documento, emitido pela ABNT, comprovando que a licitante detém a certificação de que trata a Norma NBR 15247:2004 e procedimento de certificação PE047, para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em sala-cofre.

São Paulo, ..... de ...................... de 2018.

_________________________________

Assinatura do representante legal

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante. Quando a licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha contendo, no mínimo, a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número do FAX, se houver.
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